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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.Avww.cmpedreiras.ma.uov.br - E-maÍl:

caniaramunicipalnedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 06 de maio de 2024, procedeu-se a abertura do Processo

Administrativo 0605001/2024, que tem por objeto a

Contratação de empresa especializada para locação de

software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,

Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para

atendimento das necessidades da Câmara Municipal de

Pedreiras/MA.. Com este fim e para constar, eu, Francisca

Vanderlene Aragão Oliveira, lavrei o presente termo que vai por
mim assinado.

Pedreiras/MA, 06 de maio de 2024.

Francisca Vanderlene Aragão Oliveira
Chefe do Setor de Protocolo

FmhcaMdôMê^mo O/íi
;hef! ITOCOLO

ÍRTARi 108/2023
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ESTADO DO MARANHAO '	

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page;wwvv.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:
cainaramunicipalpedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n" 0605001/2024

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, aos
cuidados do Sr.° Mareio Francigard Furtado e Silva, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da necessi
dade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

Câmara Municipal de Pedreiras/MA

Responsável pela formalização da demanda:

Ilvia Maria Silva Sousa

E-mail Institucional:

camaramunicipalpedreiras2017@gmail.com

1. Descrição

Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patri
mônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

2. Justificativa

2.1. Identificação da demanda

O presente documento manifesta a necessidade de locação de software de Contabilidade, Licitação,
Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

2.2. Justificativa da necessidade dos serviços

2.2.1. Justifica-se a contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, uma vez
que as diversas ações, procedimentos e rotinas administrativas realizadas pela Câmara Municipal,
necessitam de armazenamento dos documentos em site especifico buscando o manuseio com
aceleridade e transparência, mantendo-os preservados, tendo em vista que os serviços prestados
serão de suma importância para a Câmara Municipal desenvolver os trabalhos com facilidade e
agilidade, reunindo todas as informações necessárias de forma transparente, eficiente e eficaz, para
manter o pleno funcionamento das atividades administrativas desta Câmara Municipal de
Pedreiras/MA.

2.3. Resultados almejados

2.3.1. Garantir os resultados almejados com a contratação da empresa especializada em sistemas,
refletem a busca pela excelência na gestão pública, assegurando eficiência, segurança, conformida
de e satisfação dos servidores, além de promover uma administração transparente e moderna, ali
nhada às melhores práticas de governança pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQgg. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:
camarainunicipalpedreiras2017@,gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

3. QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda de produtos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantitati
vos da contratação:

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT.

- Licença de uso (Locação) de Software - Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software - Licitações
- Licença de uso (Locação) de Software - Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software - Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Software de publica
ção/hospedagem de dados para atender as Leis 12.527/2011 e LC
131/2009.

01 Mês 07

Pedreiras - MA, em 06 de maio de 2024.

V

\

■WLua '.UJçv).
Ilvia Maria Silva

Chefe de Gabinete da Câmara Municipal de Pedreiras

Sousa
'U



k-»'* A DEPÊC><FJfi4

/202Pi

FLS. W

Rutv.

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pjage. vvww.cmDedreiras.ma.oov. br- E-mail:

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n° 0605001/2024, a Câmara Municipal de Pedreiras/MA,
a necessidade de locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,

Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA. fundamentando-se no art. Art. 18, inciso I da lei
14.133/2021:

atesta

a) Contratação de empresa especializada para locação de softwa
re de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e pu

blicação/hospedagem de dados para atendimento das necessida
des da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise

de riscos, se for o caso, DESIGNO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de
Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I. Ilvia Maria Silva Sousa - Integrante Requisitante.

Francisco Evandro Aquino de Lima - Integrante Técnico.II.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos da
Nova Lei de Licitações 14.133/2021:

Pedreiras - MA, 06 de maio de 2024.

Atenciosamente,
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ESTADO DO MARANHÃO

CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pafgg.www.cmpedreiras.ma.üov.br- E-mail:
camaramunicipalpedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Estudo Técnico Preliminar - ETP

01 - Objeto:

Este documento apresenta o estudo técnico preliminar que serve essencialmente para assegurar
a viabilidade da contratação e embasar o Termo de Referência, bem como tratar sobre os

estudos iniciais realizados para a Dispensa de Licitação.
A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e
publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA.

02 - Requisitos da Contratação:

2.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n°
14.133/21 —Nova Lei de Licitações.

03 -Justificativa da Contratação:

3.1. Justifica-se a contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, uma
vez que as diversas ações, procedimentos e rotinas administrativas realizadas pela Câmara
Municipal, necessitam de armazenamento dos documentos em site especifico buscando o
manuseio com aceleridade e transparência, mantendo-os preservados, tendo em vista que os
serviços prestados serão de suma importância para a Câmara Municipal desenvolver os
trabalhos com facilidade e agilidade, reunindo todas as informações necessárias de forma

transparente, eficiente e eficaz, para manter o pleno funcionamento das atividades
administrativas desta Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

04 - Necessidade da Contratação:

4.1. Eficiência e Automatização: O uso de software especializado pode melhorar a eficiência e
automatizar muitos processos administrativos, como contabilidade, gestão de patrimônio e
controle de almoxarifado. Isso pode economizar tempo e recursos da câmara municipal.

4.2. Conformidade Legal: Os softwares especializados podem ajudar a garantir que a câmara
municipal esteja em conformidade com todas as regulamentações e leis aplicáveis,
especialmente em áreas sensíveis como contabilidade e licitação.

4.3. Transparência e Prestação de Contas: O uso de software de contabilidade e gestão pode
melhorar a transparência e a prestação de contas, permitindo que os cidadãos e os órgãos de
fiscalização acompanhem de perto as atividades financeiras e administrativas da câmara

municipal.

4.5. Gestão Eficiente de Recursos: Uma solução integrada de software pode ajudar a câmara
municipal a gerenciar seus recursos de forma mais eficiente, otimizando o uso de patrimônio e
estoque, por exemplo.
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.'\vww.cmpedreiras.ma.gov.b r" E-maü:

camaramunicipalpedreiras2Q17@ginail.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

4.6. Segurança da Informação; Ao contratar uma empresa especializada, a câmara municipal
pode garantir a segurança dos dados confidenciais e sensíveis que são armazenados e
processados pelos sistemas de software.

4.7. Atualização Tecnológica: As empresas especializadas geralmente oferecem soluções que
estão atualizadas com as últimas tecnologias e práticas do setor, garantindo que a câmara
municipal tenha acesso às melhores ferramentas disponíveis.

4.8. Em resumo, a contratação de uma empresa especializada para fornecer software de
contabilidade, licitação, patrimônio, almoxarifado e publicação/hospedagem de dados é
fundamental para modernizar e otimizar os processos administrativos da câmara municipal,
garantindo ao mesmo tempo conformidade legal, transparência e eficiência na gestão dos
recursos públicos.

05 - A demanda está incluída no Planejamento da Câmara Municipal de Pedreiras/MA:
5.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133/2021, a Nova

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo regulamentada por este
órgão e trata — se de um instrumento importantíssimo na construção de uma gestão de
excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança pública, com o
aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais importante, para conferir
maior realismo à elaboração dos orçamentos.

06 - Contratações Correlatas ou Interdependentes
6.1. A presente contratação não está relacionada com nenhuma outra contratação realizada ou
a ser posteriormente licitada.

07 - Levantamento das Diferentes Soluções que Atendam à Demanda

7.1. A contratação de uma empresa para realizar o levantamento das diferentes soluções
disponíveis, é importante considerar não apenas os recursos e funcionalidades oferecidos, mas

também a reputação da empresa fornecedora, sua experiência no setor público, o custo total de
propriedade e a capacidade de integração com os sistemas existentes da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA. Além disso, é recomendável realizar uma análise de custo-benefício detalhada

para garantir que a solução escolhida atenda às necessidades da instituição de forma eficaz e
econômica.

08 > Resultados Esperados

8.1. Garantir os resultados almejados com a contratação da empresa especializada em sistemas,
refletem a busca pela excelência na gestão pública, assegurando eficiência, segurança,
conformidade e satisfação dos servidores, além de promover uma administração transparente e
moderna, alinhada às melhores práticas de governança pública.

09 - ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

9.1 - A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e
quantitativos:
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQgg. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:

camaramunicipalpedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT.

- Licença de uso (Locação) de Software - Contabilidade
Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software - Licitações
- Licença de uso (Locação) de Software - Patrimônio.
- Licença de uso (Locação) de Software - Almoxarifado.
- Licença de uso licença de uso de Software de

publicação/hospedagem de dados para atender as Leis
12.527/2011 eLC 131/2009.

01 Mês 07

10. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
10.1.0 objeto do contrato será executado conforme surgimento da necessidade das publicações
das matérias.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

11.1. Os serviços a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

12. RISCOS DA CONTRATAÇÃO
12.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

13. RELAÇAO DE ANEXOS DO ETP
13.1. não há.

Pedreiras - MA, em 08 de maio de 2024.

.ivjirMru Cottha.
llvia Mana SilvaSousa ^

\

Integrante Requi^ante

●rancisco tv

ntegrante Técnico

Aprovo 0 presente Estudo Técnico Preliminar - ETP
r\

A

Matóío Franc
Presidente da i

ãrp Mflftaqoje Silva
âflmfa Municipal

\J
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page. www.cmDedreiras.ma.gov.br - E-mail:

camarain unicÍDalDedreiras2Q 17@amaii.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DESPACHO

Ao Chefe do Setor de Compras

Sr. Francisco Evandro Aquíno De Lima

Estamos encaminhando à relação de serviços para que seja realizada a pesquisa de
preços com vistas à realização de procedimento licitatório para a Contratação de
empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação,
Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, conforme descrição abaixo:

- Licença de uso (Locação) de Software - Contabilidade
Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software - Licitações
- Licença de uso (Locação) de Software — Patrimônio.
- Licença de uso (Locação) de Software - Almoxarifado.
- Licença de uso licença de uso de Software de
publicação/hospedagem de dados para atender as Leis
12.527/2011 eLC 131/2009.

01 Mês 07

Pedreiras/MA, 09 de maio de 2024.

ilva

Presidente dá Câmara Municipal.
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ESTADO DO MARANHÀO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras ~ MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pqge;\vw\v.cmDedreiras.ina.eov. br- E-mail:

camararnunicipalDedreiras20l7fô)emaii.com

CNPJ; 12.538.625/0001-90

AO EXMO. SR.

Mareio Francigard Furtado e Silva.
Nesta.

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Câmara Municipal estamos encaminhando

pesquisas de preços com seu respectivo mapa de apuração realizadas através do site
ijttps://portai.licitaneLcom.br/baHco-Dreco, com o objeto de

Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

em anexo, as

LICITANET

Pedreiras/MA, 13 de maio de 2024.

Francisco'^vandro Aquino de Lima
Chefe do Setor de Compr^
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Preço Preço

Orçado Homologado

Homolog. QTD Unidade Unit Unit

Data

Órgão Item Fornecedor Cidade

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE LICENCIAMENTO E

MANUTENÇÃO CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

LICENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE
SOFTWARES, INCLUINDO OS

SEGUINTES SISTEMAS: CONTABILIDADE

PUBLICA, ORÇAMENTO ANUAL, PLANO

PLURIANUAL, CONTROLE PATRIMONIAL,

LICITAÇÕES E COMPRAS, CONTROLE DE
RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE

PAGAMENTO E SUPORTE TÉCNICO

OPERACIONAL

Marca; SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA DO

MUNICiPIO DE

MARQUINHO/PR

Processo - 2/2022

15/06/2022 12,00 MES EQUIPLANO

SISTEMAS LTDA.

CNPJ-

76,030.717/0001-

4.961,11 4.940,00 Toledo - PR

48

CÂMARA

MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE

DOS PARECIS/RO

Processo-

003/2020

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS NAAREA DE

SOFTWARES DE AUTOMATIZAÇÃO DA

INFORMATIZAÇÃO. PARA TAL, A
EMPRESA DEVERÁ TER EM SEU ROL DE

ATENDIMENTO OS SEGUINTES

PROGRAMAS; SISTEMAS DE

ADMINISTRAÇÃO DE ORÇAMENTO E
CONTABILIDADE FINANCEIRA QUE

ATENDAAS NORMAS DO TCE E DEMAIS

ORGÃOS DE CONTROLE. SISTEMAS DE

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL E
RECURSOS HUMANOS. SISTEMA DE

ADMINISTRAÇÃO DE COMPRAS E
CONTROLES DE RECURSOS MATERIAIS

E PATRIMONIAIS (ALMOXARIFADO).

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE
CONTROLE DE FROTAS E CONTROLE

INTERNO. SISTEMAS DE

ADMINISTRAÇÃO DO PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA. INCLUI-SEACADA

ITEM DOS SISTEMAS A SEREM LOCADOS

A NECESSIDADE DE FAZER

TREINAMENTO DA EQUIPE QUE

TRABALHA EM CADA SETOR DESTA

ADMINISTRAÇÃO LEGISLATIVA
MUNICIPAL

Marca:

Modelo:

06/01/2021 12,00 SERVIÇO 6.310,00 3.500,00 BETTERTECH

INFORMÁTICA E

SERVIÇOS DE

AUTOMACAO

LTDA

CNPJ-

07.114.391/0001-

Cacoal -

RO

14
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Preço

Orçado

Homolog. QTD Unidade Unit

Preço

Homologado
Unit

Data

Orgão Item Fornecedor Cidade

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
SOFTWARE DE CONTABILIDADE

PÚBLICA, ORÇAMENTO Locaçáo e

manutenção de Software de Contabilidade

Pública, Orçamento Anual, Plano Pluríanual,

Controle Patrimonial, Licitações, Compras e

Contratos, Recursos Humanos e Folha de

pagamento. Portal da Transparência,

Suporte Técnico Operacional, Conversão,

treinamento e implantação (quando

necessário). Os sistemas deverão ter auxilio

de um responsável, técnico via telefone, e-

mail, bem como comparecer á câmara

quando solicitado por esta. Sendo que o

sistema deverá ser implantado de forma

Imediata logo apôs a assinatura do contrato.
Inclusive conversão de dados.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

GOIOXIM CAMARA

MUNICIPAL

Processo -1/2022

07/10/2022 12,00 6 3.757,50 3.757,50 PAVIANI &

GALLO LTDA

CNPJ-

09.011.845/0001-

Guaraniaçu

-PR

57

MUNICÍPIO DE

AQUIDABÃ/SE

Processo - 29/2022

23/05/2023 12,00 MÊSSISTEMAS DE PLANEJAMENTO

ORÇAMENTÃRIO, ADMINISTRATIVO,
FINANCEIRO. CONTABILIDADE E LEI

COMPLEMENTAR 131 PARA

PM/FMS/FMAS/CM.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

2.492,49 2.436,41 3TECNOS

TECNOLOGIA

LTDA

CNPJ-

09.568.632/0001-

Aracaju -
SE

20

MUNICÍPIO DE

MARCOS

PARENTE/PI

Processo - 01/2024

Licença de Uso de Software de

Contabilidade Pública Integrada, contendo

os módulos de Contas, Compras, Patrimonlo

e Controle de frotas.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

06/02/2024 12,00 mês 1.886,66 1.210,00 MAC

TREINAMENTO E PI

LOCACAO DE

SOFTWARES

LTDA

CNPJ-

45.644.198/0001-

Teresina -

84

MUNICÍPIO DE

AÇAILÃNDIA/MA
Processo-

068/2023

Implantação e prestação de serviços de

locação de Softwares, com acesso via

internet que atendam legislações

específicas, em especial os departamentos

de Contabilidade Pública, Patrimônio,

Tesouraria, Controle de Veículos (Frotas),

Portal de Transparência, E-slc, em

conformidade com as especificações

técnicas e Legislação vigente e ás

normativas do Tribunal de Contas do Estado,

para atendimento da Prefeitura Municipal,

fundos municipais, autarquias e o Poder

Legislativo.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

27/02/2024 1 2,00 Mês 3.716,81 3.715,00 FENIX.COM-

CONTEUDO E

TECNOLOGIA

LTDA

CNPJ-

01.141.809/0001-

Goiãnla -

GO

04
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Preço

Homologado
Unil

Preço

Orçado

QTD Unidade Unit.

Data

Homolog.
CidadeFornecedor

ItemÓrgão

Matipó-GECCONT

GESTÃO E

CONSULTORIA

CONTÁBIL LTDA

CNPJ-

29.381.930/0001-

2.100.00 2.100,0007/05/2024 12,00 MESServiço técnico especializado de assessoria
e consultoria em Contabilidade Pública ao

Fundo Municipal Previdenciário de Espera

Feliz-FUMPREF, incluindo: 1. execução

orçamentária, financeira e patrimonial,
incluindo a inserção de informações
contábeis no Portal da Transparência; 2.

Implementação dos procedimentos contáveis
patrimoniais de acorco com o Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público, nos
termos das normas estabelecidas pela STN;

3. Elaboração de Planejamento

Orçamentário para integralizaçâo no sistema

orçamentário do município; 4. elaboração
folha mensal de pagamentos dos

aposentados, pensionistas e folha
administrativa; 5. realizações de balancetes

e demonstrativos contabéis mensais; 6.

realização de visitas sentanais; 7. operação
de sistema contábil Informatizado; 8.

elaboração de Prestação de Contas; 9.

elaboração de pareceres e manifestações
contábeis; 10. envio de remessas ao

SICOM-TCE/MG; 11. realização de serviços

diversos para o bom andamento do

FUMPREF; 12. eiaboraçáo de Prestaçôo de

Contas à Receita Federal; 13. atendimento

via telefone, via VOiP, via sistema remoto e

presenciai.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

FUMPREF-FUNDO

MUNICIPAL

PREVIDENCIÁRIO

DE ESPERA

FELIZ/MG

Processo-

003/2024

MG

14

Juiz de

Fora - MG

PLANEJAR

CONSULTORES

ASSOCIADOS

LTDA

CNPJ-

26.125.096/0001-

1.727,64 1.328,0007/05/2024 12,00 serviçoContratação do empresa para prestação de

serviços de migração, implantação,
treinamento, licença e cessão de direKo de

uso e manutenção de sistema informatizado

(software) para o Contabilidade Pública,
Tesouraria, Orçamento, Patrimônio, Folha de

Pagamento e E-social e outros afins de
interesse do Instituto de Previdência

Municipal de Mercês - iPREME

Marca; SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

IPREME- Instituto

de Previdência

Municipal de

Mercês/MG

Processo - 01/2024

06

Data do RelatórioMédia dos Preços HomologadoMédia dos Preços Orçado

13/05/2024R$ 2.873,36R$ 3.369,03
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflgg. www.cnipedreiras.ma.aov. br- E-mail:

camaramuiiicipalDedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

MAPA DE APURAÇÃO DO MENOR PREÇO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
BASEADA EM PREÇO DE MERCADO

Objeto: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e
publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

SITE DE PESQUISA

https://portaMicitanetcom.br/banco-preco
Valor Unitário

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UNID. QTDE Valor Total Médio
Médio

- Licença de uso (Locação) de Software - Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software - Licitações
- Licença de uso (Locação) de Software - Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software - Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Software de publicação/hospedagem de dados para
atender as Leis 12.527/2011 e LC 131/2009.

01 Mês 07 R$2.873,36 R$ 20.113,52

SOMA GERAL R$20.113,52

Valor Total Estimado: R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois centavos).

5 ar

Pedreiras/MA, 13 de maio de 2024.

●A

kmMMi l mfríJ/rr',

-tr Lí
Francisco E^ndro Aquino de

Chefe do Setor de Compras

Páginal/l
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflge.Avww.cmDedreiras.ma.gov.b r- E-mail:

camarainunicipalDedreiras2017@gmall.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Ao

Setor de Contabilidade

Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Senhor Contador,

Solicito de V. Senhoria, informações sobre a existência de disponibilidade orçamentária
para custeio da despesa e estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro referente à

Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,

Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

Solicito ainda que informe a Classificação Orçamentária e Financeira do
recurso.

O valor total para fornecimento, tendo como referência a pesquisa de preços
realizada, é de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois
centavos).

Pedreiras/MA, 14 de maio de 2024.

M, riirt^o e^ilva
unicipafde Pedreiras

‘andigán
Presidente da tâniara ^
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pqgg.~\vww.cmpedreiras.ma.gov.br- E-mail:

camaramunicipalpedreiras2017í5jgmail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

Exmo. Sr.

Mareio Francigard Furtado e Silva

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras - MA

Conforme solicitado, segue dotação orçamentária referente ao objetivo de Contratação de
empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação,
Patrimônio, Almoxarifado e publícação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

Informamos a existência de dotação orçamentária para a referida despesa,
conforme abaixo:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 — Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

Pedreiras - MA, 14 de maio de 2024.

íídiosamente,

J

RU10ÈMAR MARINHO DET^TELÒ^
CONTADOR /
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQge. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:

camaramunicÍDalpedreiras2017(5),gmaii.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, Art, 16, Lei Complementar n" 101/2000)

Objeto: Contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de

dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS - MA, declaro, para os efeitos do inciso II do Artigo 16 da Lei
Complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e Financeira com a Lei Orçamentária
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO).

Pedreiras - MA, em 14 de maio de 2024.

Atenciosamente,

í^rMiMado yS i 1V a
Munícípàfde Pedreiras

MarcipEran
tesrSaCâímar;
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5;^ ESTADO DO MARANHÃO
CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page;ww\v.cmnedreíras.ma.L^ov.hr- E-mail:

camai-anuinicipalpedreiras2ni7@omnil ■ COIP

CNPJ: 12.538.625/0001-90

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Por meio do DFD 0605001/2024, o Presidente da Câmara Municipal de
a necessidade de locação de software de Contabilidade, Licitação,

- e publicação/hospedagem de dados para atendimento das

Pedreiras/MA, atesta
Patrimônio, Almoxarifado

necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA; fundamentando-se^no art" Art Tr'inc'is“o
II, da lei 14.133/2021: ' ’

a) Contratação de empresa especializada para locação de softwa
re de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e pu

blicação/hospedagem de dados para atendimento das necessida
des da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

No intuito de que seja apresentado Termo de Referência, DESIGNO

seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)
serão coordenados pelo primeiro:

os

, que

I. Ilvia Maria Silva Sousa - (Chefe de Gabinete da Câmara),
Integrante Requisitante:

Francisco Evandro Aquino De Lima — Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências
necessárias, comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações,
necessário, nos termos da Nova Lei de Licitações 14.133/2021

II.

se

Pedreiras - MA, 14 de maio de 2024.

Atenciosamente,

darcio F

Presider
^ado e^ilva
Mtiríícipal

*anc: za

Cl ara
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQj?e;wvvvv.cmpedreiras.ma.gov. br

Eniail: çj;imaramunicipainedreiras2017i7^~)gmail.com

CNPJ; 12.538.625/0001-90

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2. Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justiflca-se a contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, uma
vez que as diversas ações, procedimentos e rotinas administrativas realizadas pela Câmara
Municipal, necessitam de armazenamento dos documentos em site especifico buscando o

manuseio com aceleridade e transparência, mantendo-os preservados, tendo em vista que os
serviços prestados serão de suma importância para a Câmara Municipal desenvolver os
trabalhos com facilidade e agilidade, reunindo todas as informações necessárias de forma

transparente, eficiente e eficaz, para manter o pleno funcionamento das atividades

administrativas desta Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com
base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze
reais e cinquenta e dois centavos).

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

- Licença de uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Licitações

- Licença de uso (Locação) de Software -
Patrimônio. R$ RS01 Mês 07
- Licença de uso (Locação) de Software -
Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de
Software de publicação/hospedagem de
dados para atender as Leis 12.527/2011 e
LC 131/2009.

2.873,36 20.113,52

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para prestação dos serviços a partir do recebimento
da ordem de serviço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.'w\vvv.cmpedreÍras.ina.gov .br-
Email: camaramiinicÍDalDcdreii-as201 í.coiii

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

5.1. A prestação dos serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência,

e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
da Lei n“ 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comerciai, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos
exigidos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência,

não podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados

com as características dos serviços;

5.7. prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de

Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la Junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização

ou 0 acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

em

2
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Email; camaramunicinalDedreiras2017@gniaii.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou

parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar

materiais empregados que julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo

de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for
caso;

5.17. Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de

Serviços de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto
compromisso de serviços dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as especificações

apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar

seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

os

0

as normas e

ao

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-yvwvv.cmDedreiras.ma.ííov .hr

Eniail: camaramünicÍDalDedreiras20i 7@Lrmail.

CNPJ: 12.538.625/0001-90

coni

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades

previstas na Lei n® 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o
14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n® 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n®
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste

Termo de Referência;

6.9. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a

proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
prejudiciais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,

decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço para
teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a

prestação dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando

por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas nos serviços.

caso a mesma

serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n'

ou

4
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page;www.cmpedreÍras.ma.^ov.br-
Eniail: camaramünicii)alDedreiras2017@umail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para a prestação do serviço da presente Dispensa
de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item, cuja
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

0 prazo

8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
no mesmo

ou,

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato

regular, saivo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

execução com a contratada que não esteja em situaçãoem

5
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de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP — Valor da parcela a ser
paga.

I — índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

não tenha

1 = 0,000164381 = (TX) I = (6/I00 )/365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de

compras da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o

para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto no AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do
devidamente habilitado.

proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,

menor preço,

6
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9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I docaputdo art. 124 da Lei

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
iO.l. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de

referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

lO.l.l. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas
de pequeno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO
de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do

contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n“ 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da
despesa.

n".

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do
art. 165 da Lei n° 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de

7
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três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata,

se presente no momento da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-

lo no prazo previsto na Lei Federai n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada

conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 — Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros de pessoa
Jurídica.

FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8
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16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021

Contratada que:

a

16. l. 1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5*^ da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o

9
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

os

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no

importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as

empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10
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16.10. Caso 0 valor da multa nào seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1°

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021, exigindo

principalmente documentação relativa a:

Habilitação jurídica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

17.1.1.

17.1.2.

18. DA fundamentação LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante,

deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do

objeto, excetuando-se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente

comprovado pelas anotações de data dos serviços.

11
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19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço, pelo prazo
de validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de

Referência e no AVISO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais
de um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,

de forma a se evitar “jogo de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor,

o que poderá ensejar na recusa da proposta.

Pedreiras (MA), 16 de maio de 2024.

\ \

Integrante Requisitante

Francisco EVandroT^quiho de Liníi

/A

ÍO

Integrante Técnico

Aprovo o p^s^nteffipríTRrde-^eferencia

M^cio franqfgar
Prest

(o e Silv<

âllndra Mum-etpal de Pedreiras
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AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de Dispensa de
Licitação, na forma da lei n . 14.133/2021, visando a Contratação de empresa
especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,
Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da

Câmara Municipal de Pedreiras/MA., conforme despesa constante no autos do Processo
Administrativo n® 0605001/2024.

Pedreiras/MA, 16 de maio de 2024.
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Floje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0605001/2024, com Documento

de Formalização da Demanda datado de 06/05/2024, que deu origem ao processo de
contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Mareio

Francigard Furtado e Silva, Presidente da Câmara Municipal, o subscrevo.

l.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de
dispensa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes
elementos principais:

a) Documento de formalização da demanda;

b) Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Pesquisa de Preços

e) Solicitação de dotação orçamentária;

f) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

g) Declaração de adequação orçamentária;

h) Termo de Referência;

i) Autorização para instauração de procedimento de dispensa de licitação, nos
termos do Art. 75, inciso II da Lei Federai n°. 14.133/2021.

2. DO OBJETO

DESCRIÇÃO: Contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

3. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II
da Lei Federal n°. 14133/2021.

4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e
cinquenta e dois centavos).
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home pQgg. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:
camaramunicÍDalpedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, classificada
conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE; 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades
Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Serv. De terceiros de pessoa juridic.
FONTE: 0100000000

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei
14.133/2021 e Demais Legislações Pertinentes.

n’

Pedreiras/MA, 16 de maio de 2024.
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GAMARAMUNICIPALDE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page: vvww.cmpedreiras.ma.gov.b r- E-mail:

camarainunicÍDaloedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Ao Excelentíssimo Senhor

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
Nesta

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME DA MINUTAS DO EDITAL E CONTRATO, BEM

COMO EMISSÃO DE PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2301001/2024.

Senhor,

Encaminhamos em anexo o processo administrativo n° 0905001/2024, para análise e

parecer, que versa sobre a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, por DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133/2021, e demais legislações

pertinentes, bem como sobre as minutas do edital e do contrato que seguem anexas.

Pedreiras - MA, 16 de maio de 2024

Wado e Silva

lara Municipal
'areio Frar^
^besktehtecta

RECEBIDO EM: y^ !

r'V

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
OAB/MA 6947
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page;vvww.cmpedreiras.fna.aov.b r-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N“ XXX/XXXX.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licita
ção, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois centavos).

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De XX/XX/XXXX

Até XX/XX/XXXX

E-maíl: contato@cmpedreiras.ma.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home P<3jge;www.cmpedreiras.ma.gov.b r-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" XXXÍKXXX

ART. 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Ma
neco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o rf 12.538.625/0001-90, neste ato

representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora
do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, nos termos do art. 75, inciso II
combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n*" 14.133, de 01 de abril de 2021, toma público que tem
interesse em realizar a Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilida
de, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das
cessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, na forma descritiva e requisitos constantes no
AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA PÚBLICO o interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

ne-

DISPENSA N° XXX/XXXX

PROCESSO ADM: Nf 0605001/2024

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 23/05/2024

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias XX/XX/XXXX à
XX/XX/XXXX na Câmara Municipal de Pedreiras/MA, situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro,
Pedreiras

mail: contato@cmDedreiras.ma.gov.br
horário das 08:00hs às 14:00hs,MA, em dias uteis ou pelo E-no

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para loca
ção de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de
dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, na forma descritiva
e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cin
quenta e dois centavos).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVI
SO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contra-
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4ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Poge. www.cmpedreiras.ma.gov.br -

CNPJ: 12.538.625/0001-90

tação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos
especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legisla
ção vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
^ participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun
ção na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônju
ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judiciaimente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
dados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

^ 3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras - MA, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a apreciação dos
documentos neles contidos.

nos casos ve-

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documen
tos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar
ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para verificar
dições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

se as con-
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg. wvvw.cmpedreiras.ma.eov.b r-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da do

cumentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens
exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será con
vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao agen
te de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de lici
tação, deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação rela
cionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: contato@cmpedreiras.ma.gov.br,
0 qual deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação neces
sária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços
(cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO,
em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n“:	
Endereço:	

Razão social:

CNPJ n“:	
Endereço:	

À A

Camara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N*^ XXX/XXXX
Envelope 1 - “Proposta de preços”

Camara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/XXXX
Envelope 2 - “Documentação para habilitação”

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algaris
mo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os

impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
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5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I
do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A Admi
nistração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a acei
tação.

5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informações téc
nicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

5.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dis
pensa de Licitação.

5.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisi
tos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedi
mento de contratação direta.

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabi
lidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de mi
cro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

6.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.3.

6.4.

6.5.
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Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores.

6.6.

6.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa

zenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tribu
tos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e
INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regulari
dade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativida
de econômica, expedida pelo Munieípio do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Fede
ral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emi
tida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra
balho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
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6.9.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

6.9.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sem
pre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispo
sitivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Lici
tação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco. cuja documentação de habilitação
atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa
de licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente
AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
1 l.I. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi
ficado:

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 — Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.
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12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habili
tação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru
mento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do
preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze) meses, conta
do da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 106, 107e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contra
tado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas
compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe
queno porte;

13.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

13.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilita
ção, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165
da Lei n° 14.133/2021.

menor

14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas.

14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à habili
tação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para inter-
posição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da
abertura.
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14.1.3. interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n“ 14.133, de 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual

mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
16.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referên-

no

ou

cia:

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da Contratada
cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas

caso a mesma nao >

Lein" 14.133/2021;

16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei
14.133/2021;

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n° 14.133/2021;

16.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

16.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência;

16.1.9. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a pro
posta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECE
BIMENTO DEFINITIVO;

na
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16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudi
ciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
tantes na proposta da CONTRATADA;

16.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, de
correntes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço prestado para teste
até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

16.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

16.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços
do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantita
tivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventu
almente contratado para a execução dos serviços;

16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exi
gidos pela Contratante, e o item e número de processo de contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
as características dos serviços;

16.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os ser
viços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

16.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;

cons-

com
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16.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2. II. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Ar
recadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qual
quer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATAN
TE para pagamento;

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, im
postos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor.

16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de executar os
serviços dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada
que:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

no
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17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica¬
do;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1. II. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de U de agosto de 2013.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

17.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penali
dade mais grave que a sanção referida no item 17.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATA
DA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

nos
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17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empre
sas ou profissionais que:

17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
mento de quaisquer tributos;

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n“ 9.784, de 1999.

17.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa
do 0 princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei xf 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsa
bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de \° de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

na
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17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO

pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda
sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

18.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela presidente da Câmara Municipal
de Pedreiras/MA, situada à Rua Maneco Rego, n° 906, centro. Pedreiras - MA, de 2" a 6^ feira, dias
úteis, no horário das 08;00hs (oito horas) às I4;00hs (doze quartoze) onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no www.cmpedreiras.ma.gov.br ou solici
tado por email (contato@cmpedreiras.ma.gov.br), onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

19.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.
19.1.3. Anexo III - Minuta do Contrato.

e seus anexos.

a

18.6.

Pedreiras, Estado do Maranhão, em XX de XXXXXXXX de XXXX.

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXX/XXXX

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2. Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Pa
trimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifíca-se a contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, uma vez que as diversas
ações, procedimentos e rotinas administrativas realizadas pela Câmara Municipal, necessitam de
armazenamento dos documentos em site especifico buscando o manuseio com aceleridade e

transparência, mantendo-os preservados, tendo em vista que os serviços prestados serão de suma
importância para a Câmara Municipal desenvolver os trabalhos com facilidade e agilidade, reunindo
todas as informações necessárias de forma transparente, eficiente e eficaz, para manter o pleno
funcionamento das atividades administrativas desta Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determina
do com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com base em tal proce-

_ dimento, foi estimado o valor total de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois
centavos).

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

- Licença de uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Licitações
- Licença de uso (Locação) de Software -
Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Softwa

re de publicação/hospedagem de dados
para atender as Leis 12.527/2011 e LC
131/2009.

R$ R$01 Mês 07
2.873,36 20.113,52

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO
4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para prestação dos serviços a partir do recebimento da
ordem de serviço.
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. A prestação dos serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista pre-
videnciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventual
mente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigi
dos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
características dos serviços;

5.7. prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,
os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação
aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Ges
tores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretameníe causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arreca
dação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qual
quer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;
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5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Refe
rência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

5.17. Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviços de
Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do con
trato, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de serviços
dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos
da Lei n° 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

6.9. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a propos
ta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao fmal o TERMO DE RECEBI

MENTO DEFINITIVO;
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6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudici¬
ais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decor

rentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço para teste até a sua
aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitati
vos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, flxando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas nos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para a prestação do serviço da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco por item, cuja documentação
de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebi
mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contra
tante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari
dade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencio
nada no art. 68 da Lei rf 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habili
tação exigidas no Termo de Referência.
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8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre
sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, sal
vo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Con
tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a apli
cação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Va
lor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
I = (TX) I = (6/ 100 )/365

6%

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de compras
da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no AVI
SO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru
mento.
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9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, devida
mente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art. 105
da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021,
^ 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou

nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referência,
os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

10.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe
queno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilita

ção, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contra-

^ to, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo que toda e
qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos ternios do art. 165
da Lei n° 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento
da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

no
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13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacio
nadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob
servados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual

mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi
ficado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 -Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresenta
ção das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada

que:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica¬
do;
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16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração faisa
durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATA
DA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empre
sas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
mento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n“ 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa
do o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei rf 12.846, de T de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsa
bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regula
mentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei rf 14.133/2021, exigindo principalmente
documentação relativa a:

17.1.1.

17.1.2.

Habilitação jurídica;
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS
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19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante, deverá ser
igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do objeto, excetuando-
se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente comprovado pelas anotações de
data dos serviços.

19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço, pelo prazo de
validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apresen
tar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no AVI
SO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resulta¬
do.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibilidade
dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de forma a se evitar “jogo
de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa
da proposta.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” XXX/XXXX

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LIClTAÇAO N° XXX/XXXX.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licita

ção, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham
a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social: 	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	
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3. Proposta de Preços: R$

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UND QTD

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda

nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

( ), de de
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/XXXX

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N”	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM

A CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS DE

PEDREIRAS E A EMPRESA

FIM QUE ESPECIFICA.

N’»

,PARA O

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pe
dreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n°

12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Franci-
gard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE.

, inscrita no CNPJ sob o N'do outro lado a empresa , sediado

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

portador do CPF n

na

representante legal, Sr.
0 presente Contrato Administrativo N'
N° XXX/XXXX, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 0605001/2024, submetendo-se

às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso 11 do artigo 75 da Lei Federal
N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

têm, entre si, ajustado
/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa especializada para locação de
software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados
para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, de acordo com a DISPEN
SA DE LICITAÇÃO N° XXX/XXXX.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço por item.

CLAUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO UNICO: Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo
de entrega estabelecido

■CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
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serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CON
TRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$

VALOR

UNIX

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software -

Licitações

- Licença de uso (Locação) de Software —
Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Softwa

re de publicação/hospedagem de dados
para atender as Leis 12.527/2011 e LC
131/2009.

01 Mês 07

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, con
tados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinen
tes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa
gamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
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normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis
lação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresen
tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favore
cido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con
tratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compen
sação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da par
cela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I - (TX) 1 = ( 6 /100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

● Banco do xxx

* Agência: xxxx-
● Conta-corrente: xxx.

CLAUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000
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PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos cré
ditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo
de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 07 (sete) meses, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021,
sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referên
cia:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os pro
dutos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos
na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contra¬
to;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalida
des cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na
Lei n°14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabele
cidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os Serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
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RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, ina

dequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recep
ção do serviço para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emiti
da pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contra
tado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na prestação de serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade
de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si,
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de serviços fazendo discriminar no seu cor
po a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente
Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas con
tratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
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na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anor
malidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os escla
recimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRA
TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fisca
lização ou 0 acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer em
pregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pa
gamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocató
rio e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscaliza

ção da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o servi

ços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresen
tando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do ob
jeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplica
das todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efe
tuados durante a vigência do contrato, ainda que o serviços decorrente esteja previsto para ocorrer após
0 término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumpri
mento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive
quanto ao compromisso de serviços contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi
nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida
mente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licita-
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çao;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO; praticar ato lesivo previsto no art. 5'^ da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Ad
ministração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Ter
mo de Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administra
tivas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va
lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contra
tado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração
a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n°
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;
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PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser
vando-se 0 procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de
1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori
dade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causa
do à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação pre
liminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n® 12.846, de U de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregula
ridades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsa-
bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n°
14.133/2021.
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PARAGRAFO TERCEIRA: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, con
ferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade supe
rior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA-LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133,
de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E RECE¬

BIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente,
o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à exe
cução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO UNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (no
me completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EM

PRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em
acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações, cita

ções, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade .
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21, a Lei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:

PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia
do que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais

Pedreiras - MA, de de

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras

CONTRATANTE

Sr(a).
CONTRATADA
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MODALIDADE: DISPENSA DE LlClTAÇAO
PROCESSO n" 0605001/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da
Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação,

Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

A finalidade da contratação, visa atender a demanda da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, que autorizou a abertura do procedimento de contratação, que justifica o ato
aduzindo: ...a necessidade da contratação, ...a Administração Pública.

2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de dispensa de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legal, senão vejamos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio
instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação
mais vantajosa à Administração.

Art. 57

XXI - ressalvados os casos especíifcos na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiifcação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido de forma extensível quanto
possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de
exceção. Na prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando
estritamente necessário.
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Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam o
dever de licitar. São os casos de licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de dispensa de licitação, eis que se
subsumi à hipótese do art. 75, inciso II) da Lei n° 14.133/2021.

2.2. REQUISITOS LEGAIS DA LEI N“ 14.133/2021

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art. 75, inciso II
da Lei nM 4.133/2021

Art. 75. É dispensável a licitação:

11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços

e compras; valor atualizado por Decreto 11.871 de 29 de

dezembro de 2023, para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos).

Consta anexado aos autos avaliação prévia, que conta que o bem objeto do presente
procedimento estima-se que o valor é de R$ 20.1 13,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta
e dois centavos).

Portanto, necessária a estrita observância dos requisitos legais para que seja concretizada

a contratação pela Câmara Municipal de Pedreiras/MA, solicitante. Salientando-se que não
compete a esta Assessoria a análise da escolha e conveniência da contratação, muito menos, o

preço da eventual contratação.

3. DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021), elenca em seu artigo 72,
norma gerias que regem as diversas possibilidades de contratações direta, e em especial
estabelece a formalização e instrução do processo administrativo , assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

I

II — Estimativa da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;

VII - justificativa do preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Resta atendida de formal integral, a instrução processual necessária, conforme
observações já apontadas no presente parecer.

4. DO PARECER

À vista do exposto, considerando que a contratação pretendida pela Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, no valor de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois
centavos), está amparada pelo Art. 75, Inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, concluo pela
viabilidade e legalidade da dispensa de licitação para a Contratação de empresa especializada
para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e
publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA.

Recomendo que o procedimento seja conduzido com a devida instrução processual,
contendo o Termo de Referência, a pesquisa de preços e a justificativa da escolha do fornecedor,
assegurando a conformidade com os princípios administrativos.

SM,J. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 20 de maio de 2024.

ADALBERTO BEZERRA DE S0ÜSA FILHO

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
OAB/MA 6947
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg. www.cmpedreiras.ma.gov.br -

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N“ 008/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licita

ção, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois centavos).

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De 21/05/2024

Até 23/05/2024

E-mail: contato@cmpedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-\vww.cinpedreiras.ma.gov. br-
CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N® 008/2024

ART. 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Ma
neco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90, neste ato

representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora
do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, nos termos do art. 75, inciso II
combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que tem
interesse em realizar a Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilida

de, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das ne
cessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, na forma descritiva e requisitos constantes no
AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA PÚBLICO o interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) E

DOCUMENTAÇÃO;

DISPENSA N° 008/2024

PROCESSO ADM: N°. 0605001/2024

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 23/05/2024

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 21/05/2024 à 23/05/2024
na Câmara Municipal de Pedreiras/MA, situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -
MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, em dias uteis ou pelo E-

mail: contato@cmpedreiras.ma.gov.br	

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para loca
ção de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de
dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, na forma descritiva
e requisitos constantes neste AVISO e anexos.
2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cin
quenta e dois centavos).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVI
SO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contra-
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tação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos
especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legisla
ção vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

^ 3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun
ção na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônju
ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve
dados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

A 3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras - MA, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a apreciação dos
documentos neles contidos.

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documen
tos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar
ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para verificar se as con
dições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.
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4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da do

cumentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens
exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será con
vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao agen
te de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.I.I.I. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de lici
tação, deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação rela
cionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: contato@cmpedreiras.ma.gov.br,
0 qual deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação neces
sária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 008/2024;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços
(cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO,
em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n°:	
Endereço:	

Razão social:

CNPJ n°:	
Endereço:	

A A

Camara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO W 008/2024
Envelope 1 - “Proposta de preços”

Camara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024
Envelope 2 - “Documentação para habilitação”

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algaris
mo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os

impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
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5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I
do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A Admi

nistração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente
tação.

5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO 1. mencionando as informações téc
nicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

5.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e

demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dis
pensa de Licitação.

a acei-

5.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisi
tos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedi
mento de contratação direta.

^ 6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:
6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabi
lidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de mi
cro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

6.2.1. E facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

Inscrição de Micro Empreendedor individual-MEI; ou

Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

Empresa individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.3.

6.4.

6.5.
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6.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores.

6.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa
zenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

^ 6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tribu
tos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e
INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regulari
dade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativida
de econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Fede
ral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emi
tida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra
balho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
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6.9.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

6.9.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sem
pre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispo
sitivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Lici
tação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco. cuja documentação de habilitação
atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa
de licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente
AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi
ficado:

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 — Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Juridica.
FONTE: 0100000000

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.
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12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habili
tação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru
mento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor
preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze) meses, conta
do da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contra

tado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas
compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação abrangem o
seguinte:

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe
queno porte;

13.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

13.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilita
ção, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165
da Lei n° 14.133/2021.

14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas.

14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à habili
tação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para inter-
posição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da
abertura.
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14.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual

mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
j^. I. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referên-

no

cia:

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Conírato(s);

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
Lei n° 14.133/2021;

16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei
14.133/2021;

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
termos da Lei n° 14.133/2021;

16.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

16.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência;

16.1.9. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a pro
posta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECE
BIMENTO DEFINITIVO;

na

n'

nos
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16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudi
ciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
tantes na proposta da CONTRATADA;

16.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, de
correntes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço prestado para teste
até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

16.1.13. Liquidar 0 empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

16.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços
do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantita
tivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventu-
almente contratado para a execução dos serviços;

16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exi
gidos pela Contratante, e o item e número de processo de contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
as características dos serviços;

16.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os ser
viços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

16.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
ponder pela fiel execução do Contrato;

cons-

com

res-
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16.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Ar
recadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qual
quer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATAN
TE para pagamento;

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, im
postos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor.

16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de executar os
serviços dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada
que;

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

no
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17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17. ] .3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica¬
do;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de r de agosto de 2013.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

^ 17.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar
itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penali
dade mais grave que a sanção referida no item 17.2.2, e impedirá o responsável de licitar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATA
DA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

com administração pública pelas infrações previstas nos

ou contratar
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17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0.5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n” 14.133, de 2021, as empre
sas ou profissionais que:

17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
mento de quaisquer tributos;

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
Lei íf 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

17.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa
do 0 princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsa
bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n*" 12.846, de P de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

na

caso
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17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federai resul
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem
alegações de desconhecimento de qualquer por

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda
sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

18.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela presidente da Câmara Municipal
de Pedreiras/MA, situada à Rua Maneco Rêgo, n'' 906, centro, Pedreiras - MA, de 2^ a e feira, dias
úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 14:00hs (doze quartoze) onde poderão ser consultados ou
obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no www.cmpedreiras.ma.gov.br ou solici
tado por emaii (contato@cmpedreiras.ma.gov.br), onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

19.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.
19.1.3. Anexo III — Minuta do Contrato.

Pedreiras, Estado do

0 conhecimento integral do objeto, não sendo aceitascomo

menor.

a

18.6.

de maio de 2024.lao, ei

Marcím Franoig:|â' ^
Presidei

rdK^Silva/
r^l Municipal de Pedreirasim
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 008/2024

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2. Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Pa
trimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifíca-se a contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, uma vez que as diversas
ações, procedimentos e rotinas administrativas realizadas pela Câmara Municipal, necessitam de
armazenamento dos documentos em site especifico buscando o manuseio com aceleridade e

transparência, mantendo-os preservados, tendo em vista que os serviços prestados serão de suma
importância para a Câmara Municipal desenvolver os trabalhos com facilidade e agilidade, reunindo
todas as informações necessárias de forma transparente, eficiente e eficaz, para manter o pleno
funcionamento das atividades administrativas desta Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determina
do com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com base em tal proce
dimento, foi estimado o valor total de R$ 20.113,52 (Vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois
centavos).

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

- Licença de uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Licitações

- Licença de uso (Locação) de Software -
Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Softwa
re de publicaçâo/hospedagem de dados
para atender as Leis 12.527/2011 e LC
131/2009.

R$ R$01 Mês 07
2.873,36 20.113,52

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO
4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para prestação dos serviços a partir do recebimento da
ordem de serviço.
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. A prestação dos serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista pre-
videnciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventual
mente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigi
dos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
características dos serviços;

5.7. prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,
os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação
aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Ges
tores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arreca
dação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qual
quer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

com as
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5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Refe
rência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for

5.17. Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviços de
Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do con
trato, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de serviços
dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de quaisquer serviços que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n°
14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n“ 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos
da Lei n“ 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

6.9. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a propos
ta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBI

MENTO DEFINITIVO;

0 caso;

no
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Rub,

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudici
ais^

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decor
rentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço para teste até
aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

6.13. Liquidar 0 empenho e efetuar o
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantitati
vos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas nos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para a prestação do serviço da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco por item, cuja documentação
de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebi
mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido 0 recebimento da nota físcal ou fatura no momento em que 0 órgão contra
tante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari
dade físcal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
nada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pagamento.

a sua

pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro

mencio-

para

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habili
tação exigidas no Termo de Referência.
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8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre
sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados noimalmente, até que
decida peia rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, sal
vo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente Justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n*"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz Jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Con
tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a apli
cação da seguinte fórmula:

EM “ I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Va
lor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

se

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
l = (TX) I = (6/ 100 )/365

6%

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de compras
da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no AVI
SO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de eontratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instru
mento.
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9.4. O contrato deverá ser assinado
mente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art 105
da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021,
0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
lO.l. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referência,
os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

10.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
queno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habilita
ção, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de Dispensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contra
to, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo que toda e
qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art 165
daLein° 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no pra
zo de três dias úteis depois de protocoladas,

proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis
interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata,
da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

por representante da empresa ofertante do menor preço, devida-

contrato que se fizerem nos serviços ou

pe-

para

se presente no momento

no
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13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
Í3.I. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacio
nadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob
servados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, in
clusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual

mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo especi
ficado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Juridica.
FONTE: 0100000000

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresenta
ção das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada

que:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica¬
do:
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16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846, de l“de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATA
DA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon
tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empre
sas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
mento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa
do o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei tf 12.846, de T de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsa
bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n“ 12.846, de T de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regula
mentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei

documentação relativa a:

17.1.1.

17.1.2.

na

14.133/2021, exigindo principalmente

Habil itação j urídica;
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1.0 objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n*". 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS
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19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante, deverá
igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do objeto, excetuando-
se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente comprovado pelas anotações de
data dos serviços.

19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço, pelo prazo de
validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apresen
tar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no AVI
SO e seus anexos.

ser

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resulta¬
do.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibilidade
dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de forma a se evitar “jogo
de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o que poderá ensejar na recusa
da proposta.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 008/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LlCITAÇAO N° 008/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de software de Contabilidade, Licita
ção, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades
da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham

^ a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	
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3. Proposta de Preços: R$

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UND QTD

Total R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda

nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

( X de de
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 008/2024

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N“	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM

A CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS DE

PEDREIRAS E A EMPRESA

FIM QUE ESPECIFICA.

N'

,PARA O

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pe
dreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n°

12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Franci-
gard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE,

inscrita no CNPJ sob o N°do outro lado a empresa , sediado

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

portador do CPF n

na

representante legal, Sr.
0 presente Contrato Administrativo N'
N° 008/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 0605001/2024, submetendo-se às

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federai
N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

, têm, entre si, ajustado
/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUCÃO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa especializada para locação de
software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados
para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, de acordo com a DISPEN
SA DE LICITAÇÃO N° 008/2024.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada
por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTQ/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO UNICO: Prestar os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo
de entrega estabelecido

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
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serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CON
TRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ .)●

VALOR

UNIX

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Licitações

- Licença de uso (Locação) de Software -
Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de Software -
Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de Softwa

re de publicação/hospedagem de dados
para atender as Leis 12.527/2011 e LC
131/2009.

01 Mês 07

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, con
tados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinen
tes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa

gamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios

eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

a
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normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis
lação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresen
tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favore
cido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con
tratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compen
sação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da par
cela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/3 65 I = 0,0001643 8 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da

contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

● Banco do xxx

● Agência: xxxx-
● Conta-corrente: xxx.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Administra

tivas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000
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PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos cré
ditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo
de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 07 (sete) meses, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021,
sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSARIUDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referên
cia:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contraío(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os pro
dutos da Contratada caso

penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos
naLein° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contra-

cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
a mesma nao

to;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalida
des cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateraimente o Contrato nos casos previstos
Lein°14.133/2021; ^

na

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabele
cidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os Serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

com a
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RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, ina
dequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue
fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recep
ção do serviço para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emiti
da pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contra
tado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na prestação de serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade
de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si,
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de serviços fazendo discriminar no seu cor
po a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o item e número de processos de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente
Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas con
tratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
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na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anor
malidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os escla
recimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRA
TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fisca
lização ou 0 acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer em
pregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pa
gamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocató
rio e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscaliza

ção da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o servi
ços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os

materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresen
tando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido:
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do ob
jeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplica
das todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efe
tuados durante a vigência do contrato, ainda que o serviços decorrente esteja previsto para ocorrer após
0 término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumpri
mento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive
quanto ao compromisso de serviços contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi
nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida
mente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

a con-

sem

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licita-
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ção;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Ad
ministração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significati
vos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Ter
mo de Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infra
ções administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administra
tivas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va
lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contra
tado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO; A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração
a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n°
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;

anos.

ao
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PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser
vando-se 0 procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei rf 9.784, de
1999.

com a

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
_ deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori
dade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causa
do à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação pre
liminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregula
ridades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsa-
bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n°
14.133/2021.

no

em
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PARAGRAFO TERCEIRA: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, con
ferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade supe
rior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTlNCÂO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133,
de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E RECE

BIMENTO DO OBJETO:

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente,

o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo

com 0 gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à exe
cução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (no
me completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EM

PRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em
acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações, cita
ções, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade .
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°l 4.133/21, a Lei

Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO;

PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia
do que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais

Pedreiras - MA, de de

Mareio Francigard Furtado e Silva

Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras
CONTRATANTE

Sr(a)	
CONTRATADA
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Câmara Municipal de Pedreiras

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ; 12.538.625/0001-90 - Tel: (99)3642.2046 - Site: www.cmpedreiras.ma.gov.br

COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO
Aviso de contratação direta - Em atendimento a lei 14.133/2021

Informações do protocolo

Número de protocolo: 2024.05.21-0003

Tipo de recebimento:

Datathora do início do recebimento: 21/05/2024 08:00:00

Datathora do fim do recebimento: 23/05/2024 23:59:00

COMPRAS E SERVIÇOS

Infomiacões da publicação

Responsável: MÁRCIO FRANCIGARD FURTADO E SILVA

IP da máquina: 192.168.100.26

Computador: DESKTOP-EP7PTHO

Datathora da inserção do registro: 20/05/2024 19:53:29

20/05/2024 19:53:48Datathora do envio do edital:

INFORMAÇÕES DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E
ACESSÓRIOS DE INTERES-SE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA.

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no
seguinte endereço eletrônico abaixo:

www.cmpedreiras.ma.gov.br/lei14133/10

Pedreiras/Ma, 20 de Maio de 2024.

Mareio Franclgard Furtado e Silva
Responsável

Câmara Municipal de Pedreiras S
Rua Maneco Rego. 906 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ; 12.538.625/0001-90 - Tel: (99)3642.2046 - Site: www.cmpedreiras.ma.gov.br

www.cmpedreiras.ma.gov.br/lei14133/10 1
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AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

Senhor

Mareio Francigard Furtado e Silva

Presidente da Câmara Municipal

O Agente de Contratação da Câmara Municipal do Município de Pedreiras/MA
por meio deste comunicar o resultado do julgamento da proposta e documentação de

habilitação referente à Dispensa de Licitação n° 008/2024.

9 5

vem

Após análise criteriosa dos documentos apresentados, é com satisfação que
informamos que a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda,
inscrita no CNPJ pelo n" 02.288.268/0001-04, foi a única empresa a apresentar proposta e
documentos de habilitação conforme exigido no referido aviso de dispensa.

A mencionada empresa demonstrou pleno cumprimento com as exigências
estabelecidas no aviso da dispensa, que tem como objeto a Contratação de empresa
especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado

e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras/MA.

Diante do exposto, a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática

Ltda, é considerada habilitada para a prestação dos serviços mencionados.

Ressaltamos que todas as etapas do processo foram conduzidas de acordo com a

legislação vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade , moralidade, publicidade e
eficiência.

Pedreiras/MA, em 24 de maio de 2024.

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024 - GP

Agente de Contratação

7
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JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 0605001/2024,
Documentos de Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

os

Pedreiras/MA, em 24 de maio de 2024.

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024 - GP

Agente de Contratação
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21/05/1967. rocuico cm oi.i.ibiüdack, OIC-CU I 3250. tnccmo no CIO'' «C m»57.15.1*00, cédrtia

dr kWntidadr n" 94.on2,293.97f. 8SPd>, residente c <!omicihado na Kúa Nunes Vnicuie, 2-500. ap- 701,
INunkio I niTes, Q‘P <>0-125.121. Poríiileza-<>.
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PRAZO DE ÜEKAÇÃO E íNÍOO DAS A l i V}I>A0P:.S:

A sodedsíle. que, cntiforme ?cu-au> c^mçUtmivoe attji.iivAik» na JUt.P.C ^ob
Ativida<lcs c«i 2Ü <k- OMWbro c3e 1997. letã pra?ü dc (iuraçdu 5ndetcom!)«<k.-
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dr/sip.jiarão ívdndnjsira«jr.'re? rj
r. aãu«Mr«. Í‘ILtAlS;
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^ ‘íCK-iaiade pixlcrá a ijiwitjucf t<mpo, abrir nu fechar lUial
rofifranwl a-s^inads pur t'xh!<s <js sócios.

f.is.

;c as coniíií r

iiandi- Inv t> ca.so.

oufra ricjicourucia, medunte ahera^-aé)ou

9“. Clâusuh - tlUMUNERAÇÂO:

(,)S só:;íos leràn dij;riios a unsa redrada iiicnsal. a íítuln d<‘ pnólahore. í>xada cunscusualuwníc cofre
sócios. obíErrvfjdi as {'iisp<(siçòi~; rrp.ulametüares

o

10". Cláusula - RETIRADA. INTERDIÇÃO OIJ EALECÍMENI O DE SÓCIO:

F;lI<’ccndo lutCíditaUfJ .jml(}ua- sócio, a sociedade cojmiui.iíá suas advirladcs com lictdoír

●:c,ccs.^‘-fTí í- o incAmz- Kà(» sendo ixís^íivfl ou iuexisliucl.. .●njeu-sse de<;*('i; ou «jo sórit» rcmsmcsecnfc, (>_

vaiar >L S-CIIS liavcres será apunuiu c li.j\üdtífk> c.om base na sifn;u;áo p:rnim<'ma! da sodcdauc, à dai
resoíuçàci. v.-ri.iieaiia em IwlfintA,, espreiaimeiite levantiulo.
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ir. Qáusula DECLAKAÇAO:

(>s administradores dedai^am, sidi as penas da k'í. , de ijue mio cslài.» impedidos ck“
admimsvraçi\í> da sonetiade, pcx lei espreiai, (m em ■.●irtutic dr cosulciiacào criminal,
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INSiRHMHNTU PAKriCULAR DA NONA AI llíRArAo CONTRAiUAL DA

SO<'íi-;!>Ai)E .FMPKI/.SARIA imifiADA ‘'ASI* AírDiMAÇAO. SERVIDOS K
rUODU IO Oíí INÍ-URMÁTK:'A i.TDA '■
(:NrJO3.28H,268/0o0Dí)‘i

NIR!-,:n20075Ot?f.

Rüb

LUCIANO PEIXOTO GUEDES, biasileiio, ruaiural de Jayusíibe. E?^lado

do Ceaíá, casado cm feytme de comufshfio universal de bens, nascido
em Ü7/0Í/Í965. Cofcbido, CRC-GE 10 2B0. |>Ofladoí' da Cè^iuia de
ktenüdade n’* 535 f*42-02 SSP-CE. tnscfdíí no CPT sob lE 558 41^.243-

53, residente e domiciliado na F^.ua Soríano Aibuqueniue, 185. apto.

401, Joaquim Távoia, CEP 60,130-160. na Cidade de Fodaíeza. Estado
do Ceaia;

ANTÒNiO CARLOS COSTA AIRES, íirasHeiro, naiuiai de Piquel

Carneiro, Eslado do Ceará, casado em reqime tíe comunhão parciai de
bens, nascfdo em 20i^02/196?, tècraco em contabilidade, CRC-CE

10051. pmtadof da Cédula de IdeniHtade n® 2414,620-02 SSP/CE.
inscíiio nu Cadaslio de Pessoas Fisicas sob o íf 499.347,754-00.

fOSiderde o domiciliado na nia Soriano Aibu(|uefí|ue. !85, aplo 1502.
Joaquim Távoia, CEP 60.130-ICO. na cidade do Forlaleía, Estado do
Ceará;

MARCOS AUGUSTO BEZERRA BARROSO, brasileiro. Nalum! de

Fortaleza. Esladcs do Ceara, soiíeifo. nascido em 21^6/1967, técnico

em coniabilídado, CRC-CE 13.250, podador da Cédula de kleiuidade ff
9400229397G SSP-CE. ínsciHo fio Cadastro de Pessoas Físicas sotí rP

258 857 1534)0, fosidetde e domicí1iad(.> na Rua Nunes Valente, 2500.
apio 701. Oionisio Torres, CEP 60 125-071. on Crdade de Fotlale^ra,
Estado rjo Ceara.

Onicos s6dos riríotislas da Socsedade Empresária Limitada "ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS
£ PRODUTOS DE ÍNFORMÀTICA líDA'’. estabelecida ,Pua Lauro Maia, n’’. 1120, Bairro de
Fâíima. CEP 60 055-210. Fofíateza. Ceará, insc-rita no CNPJ 02 286.268/0001-04, com seu alo
conslilutivo arquivado na Junta Comercial do Estrado do Ceará sob NÍP.E nr 23200759476 em
17/1271997. resolvem e na melhor (ornia de direito, aHeiaf e comsolidar o Contrato Soctal da
Socsedado, nm termos da Lei 10.406/2002, modíanío as segumies dènsuias;

CLÁUSULA 1®(PR!ME1RA): ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO. RETIRADA DE^

SÒCiO: [
1,1 Dfi acordo com a CLâUGULA T (Segunda) do Contrato SorJa! consoísdíKto no 8Aoitavo\

Aditivo da Sociedade, o atuai Capitai Social da Sociedade « de R$ 210.000.00 (duzentos
úei mi! mais), lolalmento subscntos, dívtádos e representados ítor .2t0,i)0üídu/eníos úez
mit} quotas, no vaíoi nomimií de R$ l.Oaíum real) cada. devidamente ínl^ralizado neste
ato, de fonna à vtsla, em dinheiro, moeda leqaí e i^rrente no País pelos sócios quotrslas
coníwme quadro a segui!

\
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INSTKt.íMl-:NTO PARTICULAR DA NUNA AUTRAVAO CONnCMUAL DA
KOCII:.l)ADI; LMPRL^AKIA UMITAOA "ASí‘ AUTOMACÀO. SLRVfCOS V.
PRt)DUTO mi ÍNÍ-ORMAí !CA U'Da;'
CNIIM 02,2KK.268AMmí4M

NIRÍ,-232SH)75947í>
A

QUOTISTAS

lUClAíIO PêXOTÕ GUEDES	

ÁhTÕNIOCÃRLÒS GÒSTÃAíRÉS

'MÀRCÕSÃÜGÜÍÍ'08l?èRRA BARROSO

QUOTAS R$ %

70,000.00 33.3470,000

7QÕOO
70.Õ00'

70.000,00 33,33

210.000,001100,00210.000TOTAL

1.2 De acordo com ata de leunicTo da direloria íoalizada aos I9/OB/2011. devidamente

registrada em Cartório, o Sócio coíisía MARCOS AUGUSTO BEZERRA BARF<OSO,
deíeníor e tüular cíc 70.000(setenla mti] quírtas sociais, cede e transfere a tolaiidade rías
colas para o sódo cotisla LUCIANO PEIXOTO GUEDES, já qualificado anfeíionnerífe. na
ferma e valor esti|TtiÍodos em Contrato Partfeulat próprio.

L3 Q Sòck) MARCOS AUGUSTO BEZERRA BARROSO relira-se da sociedade tolalmonte
smisfeito cio Iodos os seus haveres e liberados de todas as obrígapcfes |uu(o à mesma, de

qualquer natureza, incluindo trabalhista, fiscal e cível.

1.4 O Capitai Social da Sociedade, totairw5nte subscritos de R$ 21Ü.OOO.QO (duzentos dez mil
reais), divididos e ropreseníodos por 210.0í»{díízentos dez mü) quotas, no valor nominal de
RS 1 ,CW{um reab cada. devidamente iníegraNzado nesie alo. de forma à vista, em dinheiro,
moeda iegaí e corrente no Pais pelos sócios quotistas, passa a ser ccmíorme qu^ro a
seguH,

I SÒí5r0S QUOinSTAS_^'J	
LÜdÃNO PEIXOTO GUEDES

ASVtOÍTlÕ'CARIOS or£ÁlÍR£3'
i tOTAL ' ""

” i

R$ %QUOTAS

t40G'30,00 65.67

TO.OOÕ^ 33,33
ZmQÔQ.Ootl 00,00 j

140.C»0
t

210.000

CLÁUSULA 2nSEGUNDA): OBJETIVO SOCIAL

2,1 - A Sociedade a partir desta data altera a 3* Clóusula do Contraio Social consoifead
O’’ (oitavo) Aditivo, o objetivo sociai será a prestação dos serviços:

1) Analise e desEnvoívimento de sistemas;
2) Pff>gromaçâo;
3) Frocessamento de dados e congêneres,
4) Eiaboraçao de programas de computadores.
5) ücenciarnenlo ou cessão de direito de uso de programa do computaçto,
6) Assessona e consultoria em infomiática;
7) Suporte técnico «m informática. '

oroqrama de com|->uiaçâo de bancos do dados. , , - .

Planejamentos, confecção, manutenção o aíualizèíção de páginas efelfOiMGa:^
ES7A0O OO CEARÁ - OÍMírÔRp MORAIS CORREIA -A^OFlCiO DE NOTAS E 2‘«TDPJ
TABELIÃ: ÁNGELíUÍlARiAAáAÚJ^OR^CI^EIA .CNPJ:

Rub Maiur Facunito, »6 - C«ntf cj - CH>: (BS) 3464.3990
faoraiKOtTBlv

instalação, configuração e manutenção deusive

t.bf

Ml ¥

M«nUt;o a prtstntc^òrHS
ar^eseritadomsiUs m

AO dt 4»imbrip<^M
tiíirwiemunfto
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iNS'i'UUMi^KR) PARUCULAR i)A NONA AU'l,-KAVAi) CONI HAIUA!. OA
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PRODUTO D\i íNiTMíMATlCA l.TDAT

UNP,!02.:88.26íí/0001-04

MIRE 2V20075947()

AinOMACÂO, SKUVICOS }●

CLÁUSULA a"(TERCEiRA); As dausulas que não íorani aitefadas diretas ou indirelameule
por este insínmrenlo permanecem de acordo com o Contrato Sociai e aditivos anteriores,

E por estarem assim {uslos e contratados, assinetn este Instrumento, em 04 (três) vias de igual
forma e teor.

\

Fmtaieza (Ç>É), 19 cie Áposto de 2011
CAiRRAjk-ti^CjeAlOE P^k£)R,A:^

/202Í^Ptuc.

Ruh..,

ÀRTONÍO CARLOS COSTA AiRES /

u '1

,í>

MARCOS AUGtíSTO BEZERRA BARROSO

a, .UNTA COr*6WAL OÔJSTí)0 CEÁ«A .S®E ■m cERnFíCOORCOistnorM, H/09R011
/'

i r!u-m;to?: t>v. f ‘

»
i ,K

á
' \

mahcido I eníJAí4ftes'^õncmA
SÊCRerAHlO-GGRAl ,

I

S81A00 DO CEARÁ -CARTÔHiQ »0«Ai8 CORREiA - 4'OfiCIO DE «OTAS RTOR4
TABELIÁ'. ÁNBEI-AMARIAARAÜJO MORAIS CORREIA - GNPJ: ^●55'3-000-008!-8r

FortílBíB- CE -Ta); (85) S464.5900



200,759.47$!^

AUTOMAÇÃO. SERVIÇOS E PROmiXOS DE INEORMÁTICÀ LTDÂ.ÂSP-

DE!CÀÂi^>

p> .q.

Rub. 			

7202.
COOTRATO SOCIAL

Feio presente Instrumento particular,
brasileiro.MARCOS AUGUSTO BEZERRA BARROSO,

solteiro, nmlor, analista de sistema, portador da carteira de
Identidade no. 94002293976 SSP-CE e CPF no. 258.857.153-
00, residente c domiciliado a rua Cônego Penaforte, l’!®,
Amadeu Furtado, CEP 60455-620, Fortaleza - Ce., e ELISEU

JÚNIOR, brasileiro, separadoBRANCO! CASTELO
ludicialmente, analista de sistema, portador da carteira de
identidade no. 792341-84 SSP-CE e CPF 247.089.683-53,
residente e domiciliado a rua Sen. Machado, 180, Ap. SOI, Bl.
A, Mucuripe, CEP 60165-170, Fortaleza - Ce., tem entre si,
IJustos e contratados a constituição de uma Sociedade por
Cotas de Responsabilidade Limitada, que se regerá pelas
cláusulas e condições seguintes e, nas omissões, pela leglslaçfto
específica que disciplina essa forma societária:

Cl ÁUSULA la. - A sociedade adotará a denominação social
AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE

terá sua sede a Rua Cônego
Amadeu Furtado, CEP 60455-620,

de ASP-

INFORMÁTICA LTDA
Penaforte, 118, Bairro
Fortaleza - Ce.

e
»■»

. A sociedade terá por objetivo social
de produtos de informática em geral,

de sistemas, semiços de informática cm geral.

O

CLÁUSULA 2a.
comércio

deseiivolviiiiento .

aluguel de equipamentos e processamento de dados.

11
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CLÂUSUI.Â 3a. - O Capital Social subscrito e iiitegralizado
pelos sócios, neste ato em moeda corrente do pais é de R$
6.000,OQ(scis iiií! reais), ficando assim distribuído:

.RS 3J««,00MARCOS AUGUSTO BEZERRA BARROSO......

ILISEU CASTELO BRANCO JÍJNIOR	 RS 3.000,0050%,

●RS <5.000,00100%,TOTAL,

i CLÁUSULA 4a. - A responsabilidade dos sócios é limitada a

importância total do-Capital, na conformidade do Decreto
3.708 de 10 de Janeiro de 1919,

^CLÁUSULA 5a, - O Início das athidades da sociedade será no
Mia 20 de Outubro de 1997, e o prazo de duração será por

^tempo indeterminado.

Wi yi-

CLÁUSULA 6a, - Â sociedade será gerenciada por ambos os

sócios, que representarão, ativa e passivamente. Judicial e

extrajudicialmente, em conjunto ou separado.

CLÁUSULA 7a. - As deliberações serão tomadas sempre em

conjunto.

CLÁUSULA 8a, - Fica vedado aos sócios, em nome da

Sociedade, prestar avais, fianças, endosso ou saques de favor,
bem como iisaJa em qualquer negócio alheio aos objetivos
sociais da mesma.

C1.ÁUSULA 9a. - A sociedade se extinguira por Lei ou por

deliberaçáo unanime dos sócios, em
w-

caso
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l^tríwiôíilo será rcpíiHUio entre osc»».

ineihor forma da LeL

Ocorrendo o falecimento. Interdição ou
sociedade iifto se extiiiguira.

CLÁÜSPLA iOa,
retirada de qualquer dos sócios, a
e será levantado um Balanço dentro de 60(sessenta) dias,

i haveres do “De Cujos”, interdito ou i‘etlrante serão pagos a
de direito, na forma da Lei.

os

quem

Anualmente, a 31 de Dezembro, será
Demonstração do

CI.AUSULA lla.
e umaelaborado um Bajanço

Resultado cio Exercício, os lucros ou prejukos apurados, serflo
divididos ou suportados pelos sócios na proporçfto de suas
cotas de Capital, execeto se, havendo lucro, deliberarem os

Patrimônio Liquido da Sociedade parasócios leva-los ao

' posterior utilização.

CLÁUSULA 12a. - Aos sócios que , r,„.
funções na Sociedade será fixado, uma retirada a titulo de Prm
labore, obedecendo, no entanto, os limites permitidos pela
I.eglslaçao do Imposto de Reiuia em
efeito de contabilização, será levado a
administrativas da Sociedade.

ser alterado- O Contrato Social poderáCLÁUSUIA 13a,
através de aditivo e sempre por deliberação dos sótios.

Fica eleito o Foro desta comarca para
conflitos oriundo deste instrumento, com

mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 14a. -
dirimir e resolver os

renuncia a qualquer outro, por

.4
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estarem assim justos e de acordo assinam oE, por

presente instrumento em 04(quatro) vias de igual teor e forma,
de 02(du8s) testemunhas, onde uma das quais

Junta Comercial do Estado do Ceará.
na preí^eiiça

deverá í*er ai'<juivada na

Fortalei^a, 10 de Outubro de 1997

Jp SeífflAnã(ur)		
bâãroso
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CFF m.mun-n
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

18/12/1997
NUMERO DE INSCRIÇÃO
02.288.268/0001-04

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

PORTE

DEMAIS
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ASPEC INFORMÁTICA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMÍCAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMERO

1120

LOGRADOURO

R RUA LAURO MAIA
AáliliA**A

MUNICÍPIO

FORTALEZA

ÜFBAIRRO/DISTRITO

FATIMA

CEP

CE60.055-210

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIRO@ASPEC.COM.BR

TELEFONE

(85) 3464-2900

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*«***

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/09/2002

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
***lHl***

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/01/2024 às 08:40:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO (Renovação)
Data de Validade

21/09/2024

Data Emissão

18/09/2023

N° do Documento

AF00094627/2023

Dados do proprietário do empreendimento

CNPJ/CPF

02288268000104

Concedido a

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

Porte da Empresa

Demais

Natureza Jurídica

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Dados do Empreendimento

Inscrição IPTU

4283937

Endereço {Conforme IPTU indicado)

RUA LAURO MAIA, N° 1120, Compl. TERREO , Bairro FÁTIMA, CEP 60055295

Área do Terreno (m*)
153.60

Áiea Construída (m*)
371.60

Área do Estabelecimento (m^)
371.60

ATTVIDADE

AUTORIZADA

PARA

FUNCIONAR NO

ENDEREÇO?

A ATIVIDADE É
EXERCIDA?

CNAE ATIVIDADE PRINCIPAL?

6^30001 DESENWLVlMEt'ÍTO DE PROGRAMtô DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVBS SIM, NESTE ENDEREÇO. SIMSIM

Responsável Legal

CPF Nome

PAULO SÉRGIO DE SOUSA CAVALCANTE FILHO604.606.543-73

Observações

1. Requerente desta Licença (pessoa que preencheu os dados no Licenciamento Digitai): PAULO SÉRGIO DE SOUSA CAVALCANTE FILHO / CPF:604.606.543-73
2. Com relação ás questões urbanísticas, este documento foi emitido com base na Consulta de Adequabiiidade n° FOR2020324746, consulta esta dedaratóría, podendo
ser cancelada caso haja omissão ou falsa descrição de informações,ocasionando a perda da validade deste documento.
3. Este Alvará refere-se ás questões urbanísticas, tendo sido emitido com base nas informações prestadas no Sistema Licenciamento Digital, conforme Lei Complementar
n° 270/201S (Código da Cidade), não eximindo o estabelecimento de possuir licença ambiental quando exigido por iei, ficando a efetiva operação da(s) ativ)dade(s)
condicionada a emissão desta.

4. Este Alvará possui validade de 1 ano, devendo ser renovada por igual período.
S. O empreendimento ficará passível de fiscalização e monitoramento pelo Órgão competente.

Documentos vinculados:

1- Plano de Gerenciamento de Resíduos - PGRS; ISENTO;

2- Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros - 224538;

CONDICIONANTES

ESTE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO NÃO EXIME O ESTABELECIMENTO DE POSSUIR, QUANDO EXIGIDO POR LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
JCENÇA SANITÁRIA, HABITE-SE OU CERTIFICADO DE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO, LICENÇA DE PUBLICIDADE, AUTORIZAÇÃO
SONORA E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO CEARÁ, BEM COMO DEMAIS LICENÇAS E
AUTORIZAÇÕES.

P

'●u..
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f. Deverão ser mantidas no estabelecimento as licenças necessárias ao furmonemento das atívidades, incluindo o Alvará de Fundonamenfo;
2. Este Alvará de Funcionamento nSo exime o estabeleamento de possuir Relatório de Impacto sobre o Sistema de Trêndto - RIST aprovado pela Autarquia Munidpal de
Trânsito e Cidadania - AMC, quando classifícado como Polo Gerador de Viagens — PGV pela Lei Complementar n° 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do
Solo).
3. é condidonante para o exercido de atividade em imóveis unifamiliares que a atívidade seja compatível com o espaço físico no que se refere à drculação de pessoas e

de mercadorias;

4. É condidonante para o exercido de etividedes em imóveis residendeis muWfamifíares (condomínio de apartamentos ou de casas) a autorização prévia concedida pela
administíação do condomínio, além do atendimento às suas regras internas, em espedal as que se referem à drculação de pessoas ou mercadorias e ainda, que o

exercido da atividade seja compatível com o espaço físico.
S. o horário de Fundonamento do estabeleamento deverá estar de acordo com o disposto nas Leis Munidpals n" 9275/2007, 9477/2009 e 10635/2017.
6. O estabeleamento deverá disponibilizar o número de vagas de estadonamento conforme Lei Complementar n" 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do
Solo).

LEI COMPLEMENTAR 270/2019 (CÓDIGO DA CIDADE)
Art 631. O Alvará de Funcionamento licenda o exercido da atividade, não atestando a regularidade da edficação ou a posse do imóvel.
DECRETO LEI 2848/40-CÓDIGO PENAL

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem iiidta, em prejuízo alheio, induzindo ou manterrdo alguém em erro. mediante artifítío, ardil, ou qualquer outro meio
fraudulento: PENA — Reduséo, de 1 (um) a 5 (dnco) anos, e multa.
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, dedaraçào que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração felsa ou diversa da que devia ser

escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterara verdade sobre fato juridicamente relevante: PENA - Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o

documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.

Página 2 de 2
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SESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-wwvv.cmpedieiras.ma.gov.b r-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n® 0605001/2024,

Regularidade Fiscal e Trabalhista.

Pedreiras/MA, em 24 de maio de 2024.

JlíL'^\üyr,'Oci

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024-GP

Agente de Contratação
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f Secretaria da Receita Federai do Brasil
^ Procuradoria-Geralda FazendaNacional

CERTIDÃOPOSITIVACOM EFEITOS DE NEGATIVADE DÉBITOSRELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 02.288.268/0001 >04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãopara fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n*^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:02:00 do dia 30/01/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 28/07/2024.

Código de controle da certidão; 990A.00CF.E2BF.AD58
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



03/04/2024, 10:26 consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consullarPdf?lipoDevedor=2&codigoDevedor=02288268000104&numCerti..,

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202404246245

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF:

02288268000104

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-senada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 03/04/2024 ÀS 10:26:14
VÁLIDA ATÉ 02/06/2024

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https://consultapublica.sefaz.ce.gov,br/certidaonegativa/consult arPdf?tipoDevedop=2&codigoDevedor=02288268000104&numCertificado= 20240... 1/1
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Fortaleza
PREFEITURA

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão NS 2024/89197

CPF/CNPJ: 02,288.268/0001-04

Nome ou Razão Social: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

Endereço: R LAURO MAIA 1120 TERREO FÁTIMA CEP 60055-295

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 19 de Março de 2024 (14:58:47)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 17/06/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET

http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

02.288.268/0001-04

ASP AUTOM SERV E PROD DE INFORMÁTICA LTD

R LAURO MAIA 1120 FA71MA / JOSE BONIFÁCIO / FORTALEZA / CE /
60055-210

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/04/2024a 24/05/2024

Certificação Número: 2024042506065146499130

Informação obtida em 02/05/2024 15:26:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hnps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpre gador.]sf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

^'Jb.

Nome: ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 02.288.268/0001-04

Certidão n°: 6967737/2024

Expedição: 30/01/2024, às 12:03:25

Validade: 28/07/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASP automacao servicos e produtos de informática ltda

(MATRIZ E FILIAIS),

NÃO CONSTA como

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02,288.268/0001-04,

inadimplente no Banco Nacional de Devedores

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

L'0vidao e sugesross: cndtã-tst.jus.br
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page. wwvv.cmpedj eiras.ma.aov.br-
CNPJ: 12.538.625/0001-90

Pufa,

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 0605001/2024,

Qualificação Econômíco-Financeira.

Pedreiras/MA, em 24 de maio de 2024.

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024 - GP

Agente de Contratação



ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA
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CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LE114.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA / 1® GRAU / CÍVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de ASP AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA LTDA - DEMAIS, CNPJ n“ 02.288.268/0001-04.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contarda data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

FORTALEZA

Terça-feira, 7 de Maio de 2024 às 15:07:10

Observações:

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário:

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

Código de autenticação; 1582879071.
Para consultar a autenticidade do documento, acesse: https://autdoc.tjce.jus.br/7code_documents1582879071/



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantii - SINREM
Governo do Estado do Ceará

Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
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' ' t *● Certidão Simplificada ^			
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial
vigentes na data de sua expedição.

e sao

, f

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica;

ASP AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Número de Identificação do
Registro de Empresas - NIRE

2320075947-6

CNPJ Data de Arquivamento do Ato
Constitutivo

17/12/1997

Data de Inicio de Atividade● I

i

&7
02.288.268/0001-04 20/10/1997

Endereço Completo:

RUA LAURO MAIA 1120 - BAIRRO FATIMA CEP 60055-210 - FORTALEZA/CE

Objeto Social:

1 ANALISE E DESENVOLVIMENTO DESISTES
2 PROGRAMACAO

3 PROCESSAMENTO DE DADOS E CONGENERES
4 ELABORACAO DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES

5 LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USOS DE PROGRAMA DE COMPUTACAO

6 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA

7 SUPORTE TÉCNICO EM INFORMÁTICA, INCLUSIVE INSTALACAO, CONFIGURACAO E MANUTENCAO DE PROGRAMAS DE
COMPUTACAO BANCO DADOS

8 PLANEJAMENTO. CONFECCAO, MANUTENCAO E ATUALIZACAO DE PAGINAS ELETRÔNICAS

(;V

- U »» / »

:t ;ti a» ^
Capital Social;
DUZENTOS E DEZ MIL REAIS

Capital Integrallzado; R$ 210.000,00

DUZENTOS E DEZ MIL REAIS

R$ 210.000,00 Microempresa ou
Empresa de Pequeno

Porte

NÃO

(Lei Complementar
n°123A36)

Prazo de Duração

INDETERMINADO

■9

s?*- Sócio(s)/Administrador(es)

CPF/NIRE

499.347.754-68 ANTONIO CARLOS COSTA AIRES

íft ''V?
Nome Térm. Mandato Participação

R$ 70.000.00

Função
SÔCIO /
ADMINISTRADOR

SÓCIO/
ADMINISTRADOR

ADMINISTRADOR

-7
xxxxxxx

358.499.243-53 LUCIANO PEIXOTO GUEDESy- {

R$ 140.000,00xxxxxxx

486.251.162-72 VANDERLEY ALVES DE PINHO R$ xxxxxxxxxxxxxx

Status: xxxxxxx Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 22/04/2024

223 - BALANÇO

Número: 6810910

% Ato

Filial(als) nesta Unidade da Federação ou fora dela

EndereçoNire CNPJ

NADA MAIS#‘í

Fortaleza, 07 de Maio de 2024 16:16

ftenAtNe

sEcnerARrA^eRAL

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ e certificada digitalmente. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (http://www.jucec.ce.gov,br) e clique em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas;

1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C240001160885 e visualize a certidão)

llllllllllllillllllllll Página 1 de 1
24/077.475-2
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Rub.,	 í=|ESTADO DO MARANHÃO

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS
CNPi. 01.B23.864/0001-22

Av. Rio Branco i/ni, Centro, CEP: 65.924-000.

Emsll: cm^mmartirios9hotmaíl.com

6i Legislatura 2017/2020

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para os devidos fins de prova, que a EMPRESA ASP-
AUTOMAÇÂO, PRODUTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, com sede na Rua

Lauro Maia n” 1120, Bairro de Fátima na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, inscrita

no CNPJ (MF) sob o n“ 02.288.268/0001-04, prestou serviços de licenciamento de
sistemas de gestão governamental, compreendendo os módulos: contabilidade pública,
PPA, Orçamento (LOA) e Portal da Transparência, bem como executou satisfatoriamente

os serviços de suporte e manutenção dos sofhvares locados á Câmara Municipal de Vila
Nova dos Martírios ~ MA, no período de 2017 a 2019. comprovando de forma exemplar
a sua qualificação técnica e notória especialização na sua atividade precípua.

Atestamos ainda que não houve interrupção no sistema a partir do momento em
que foi instalado nesta Casa Legislativa e que os compromissos assumidos foram
cumpridos sem restrições, não constando em nossos registros, até a presente data, fato
que desabone comercialmente ou tecnicamente sua conduta e responsabilidade com as
obrigações assumidas.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMAR4 MUNICIPAL DE VILA
NOTA DOS MARTÍRIOS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 29 DIAS DO MÊS DE
MAIO DO ANO DE 2020.

C
DORISFX SOUSA LÕPES

Presidente da Câmara Municipal.



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.'\vww.cmpedreiras.ma.aov.b r-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Pn

Rub,	
JUNTADA DA PROPOSTA

Junto aos autos do Processo Administrativo rf 0605001/2024, Proposta

de Preços.

Pedreiras/MA, em 24 de maio de 2024.

7

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 003/2024 - GP

Agente de Contratação
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PROPOSTA DE PREÇOS
í
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

Proponente: ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda.
Endereço: Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro: Fátima - Fortaleza-Ceará - CEP: 60.055-210

CNPJ: 02.288.268/0001-04 CGF: Isento E-Mail: maranhao@aspec.com. br
Fone: (85) 3464.2900 Fax: (85) 3878.2999
BANCO: 001 AGÊNCIA N°: 3515-7 CONTA CORRENTE N°: 105Q15-X

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa cotação de preços, conforme planilha abaixo, referente á
licença de uso de softwares.	

ESPECIFICAÇÃO
Ite Unid Quant. Valor Unitário (R$) Valor total (R$)
m

- Licença de uso (Locação) de
Software - Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de
Software - Licitações - Licença de
uso (Locação) de Software
- Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de
Software

- Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de
Software

publicaçào/hospedagem de dados
para atender as Leis 12.527/2011
eLC 131/2009

0 Mês 07 2.873,36 20.113,52

de

Soma 2.873,36 20.113,52

Valor Global: 20.113,52 (vinte mil cento e treze reais e cinquenta e
dois centavos)	

Prazo de Execução: 07 Meses

Validade da Cotação 60 Dias

Declaramos que nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
prestação dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.

Fortaleza - CE, 23 de maio de 2024

-r.

Serviços eifíodotos de Informática Ltda
Nadison dos Santce Costa

RG 0343823420075 SESP/MA
CPF 054.038.413-50

Rua Lauro Maia. 1120-Bairro: Fátima-CEP: 60.055-210-Fortaleza-Ce
CNPJ n" 02.288.268/0001-04
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQgg. vvvvw.cmpedreiras.ma.gov. br- E-mail:
camaramunicipalpedreiras2017fiTgmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

JUSTIFICATIVA

Processo Administrativo n® 0605001/2024

Dispensa de Licitação n” 008/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para loca
ção de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,

Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pe-
dreiras/MA.

Fundamentação Legal:

Alt. 75. É dispensável a licitação:

II Para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras; atualização do valor conforme Decreto 11.871 de

29 de dezembro de 2023, para R$ 59.906,02 (cinquenta e no

ve mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Justifica-se para a contratação direta de uma empresa especializada para locação de software
de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, conforme

^ estabelecido no inciso II do artigo 75 da nova Lei de Licitações rf 14.133/2021. Esta decisão funda-
menta-se na dispensa de licitação para contratações que envolvam valores inferiores a R$ 59.906,02

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), valor atualizado pelo Decreto 11.871 de

29 de dezembro de 2023, no caso de outros serviços e compras.

Necessidade Imediata: As demandas da Câmara Municipal de Pedreiras de locação de software de

Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados. A contratação
direta, respaldada pelo inciso II do artigo 75, da Lei Federal 14.133/2021, proporciona agilidade na
prestação de serviços, evitando qualquer descontinuidade no atendimento às necessidades da institui

ção.

Valor dentro do Limite Estabelecido: O montante estimado para a contratação está abaixo do limite

estabelecido pela legislação vigente, tornando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para
a efetivação do contrato de prestação de serviços.

Economia de Recursos Públicos: A opção pela contratação direta contribui para a otimização dos
recursos públicos, uma vez que dispensa os custos operacionais associados à realização de um proces-
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflgg.~vvvv\v.cmpedreiras.ma.go v.br- E-mail:

camaraniunicipalpedreiras20l 7f^gmaÍi.coin
CNPJ: 12.538.625/0001-90

so licitatório formal, como prestação serviços de locação de software de Contabilidade, Licitação, Pa

trimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, deslocamentos e demais despesas ineren¬
tes.

Razão da escolha do contratado:

Atendimento dos Requisitos de Habilitação: A empresa ASP - Automação, Serviços e Produ

tos de Informática Ltda, inscrita no CNPJ pelo n“ 02.288.268/000 1-04, que apresentou todos os docu

mentos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa, demonstrando sua capacidade legal, técnica e

financeira para executar o objeto do contrato. Essa conformidade com os critérios estabelecidos asse

gura a legalidade e a legitimidade da contratação.

Justificativa de preço:

A empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda, inscrita no CNPJ pe
lo n’^ 02.288.268/0001-04, apresentou a proposta mais vantajosa, no valor de R$ 20.113,52 (vinte mil,
cento e treze reais e cinquenta e dois centavos), considerando não apenas o aspecto financeiro, mas
também a qualidade dos serviços, a conformidade e a capacidade de atendimento da empresa selecio
nada.

Diante do exposto, justifica-se a necessidade de contratação direta da empresa que apresentar

a proposta mais vantajosa para serviços de locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimô

nio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados, considerando o disposto no inciso 11 do artigo
75 da Lei 14.133/2021.

Pedreiras (MA), 28 de maio de 2024.

âíMarçio F anci
Pj^sidente da

Silva

ra ^nicipal

U
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail:

camaramunicípalpedreiras20I7(5).amail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

Processo Administrativo n° 0605001/2024

Dispensa de Licitação n“ 008/2024

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Dispensa de Licitação n® 008/2024

A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a

Dispensa de Licitação n° 008/2024, que tem por objeto Contratação de empresa
especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,
Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal
14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do

Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei
14.133/2021, 0 processo acima identificado em favor da empresa empresa ASP -
Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda, inscrita no CNPJ pelo n°
02.288.268/0001-04, pelo valor de R$ 20.113,52 (vinte mil, cento e treze reais e

cinquenta e dois centavos).

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o

respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.

Pedreiras - MA, 03 de junho de 2024

urtado e Silva

Câmara Municipal
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Re: Comunicação de Resultado da Dispensa 008/2024Criar emai

Ramilia Cutrim Veras / “
R

Caixa de entrada

2^2
Para: ▼

: QuI. 15:26
Rascunhos

Visualizar 5 anexos

Boa tarde!
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Segue documentação assinada, conforme solicitado. Em anexo procuração do representante.

Lixeira

Em seg.,3 dejun. de 2024 às 17:03. Câmara de Pedreiras <contatogicmpedreiras.ma.gov.br> escreveu:

Cumprimentando-o cordialmente, informamos que a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de
Informática Ltda. localizada á Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro; Fátima - Fortaleza-Ceará - CEP: 60.055-210
CNP]: 02.288.268/0001-04, ftit declarada vencedora da Dispensa 008/2024.

O objeto da referida dispensa é a Contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento
das necessidades da Câmara Municipal de Pedrelras/MA.

Em anexo, enviamos o Contrato Administrativo n“ 011/2024, ato convocatório e a ordem de serviços para
sua apreciação e providências necessárias.

Deleted Messages

Atenclosamente,

Márcio Frandgard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Pedreira

Câmara Municipal de Pedreiras

Fone: (99) 98454-3804
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras -- MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Poi:e.-www.c]npedrciras.ma.gov. br- E-mail:

ccniüramunicipalpcdrciras2017@amail.com
CNPJ; 12.538.625/0001-90

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A Câmara Municipal de Pedreiras - MA, através da Presidente da Câmara

Municipal, convoca a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática
Ltda, localizada à Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro: Fátima - Fortalcza-Ccará - CEP:

60.055-210 CNPJ: 02.288.268/0001-04, para assinatura do cont^ato da Dispensa de
Licitação n® 008/2024.

No ato da assinatura do contrato a empresa deve demostrar sua regularidade
fiscal e trabalhista.

Cumpre
previstas na Lei.

nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemos - nos com apreço.

Pedreiras - MA, 03 de junho de 2024.

V

Mar^ Frándgard
Président í datâmafa Municipal

RECEBIDO EM U2

/

.ASP - Automação, Sei*viços e Produtos de ínfonnática Ltda
’ CNPJ: 02.288.268/0001-04



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Mancco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Tax: (099) 3642-2046 - Home Pfli>e. w\vw.cmpedreiras.mü.gov .br- E-mail:
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CNPJ: 12.538.625/0001-90

DISPENSA DE LICIT AÇÃO N" 008/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0605001/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N” 011/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS/MA E A EMPRESA ASP -

AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA, NA FORMA ABAIXO:

Por este instrumento paiticular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do

Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, 906, centro, Pedreiras - MA,
inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90. neste ato representado pela Presidente da
Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n°
801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE e dc outro lado, a empresa ASP -
Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda, localizada á Rua Lauro Maia. 1120
~ Bairro: Fátima - Fortaleza-Ceará - CEP: 60.055-210 CNPJ: 02.288.268/0001-04,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Luciano Peixoto
Guedes, portador do CPF sob o n*^ 358.499.243-53,
Contrato Administrativo N" 011/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
008/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 0605001/2024,

submetendo-se às cláusulas c condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso 11 do
artigo 75 da Lei Federal N‘T4.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa especializada para
locação dc software dc Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado c

publicaçào/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras/MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2024.

têm, entre si, ajustado o presente

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a
Empreitada por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FQRNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO UNlCO: Prestar os serviços, nos locais delenninados pelo
CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega esiabelecido

■CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termoê d^
legislação vigente.

tadíy^rantim^'
Pá^iça I 12

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Coj

0
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Mancco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Ptfi^c. www.cmpedrciras.ma.nov. br- E-mail:

camaramunícipalDedreiras20176i:<iniail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAi'0 PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instaimento de contrato,

a CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 20.113,52 (vinte mil,
cento e treze reais e cinquenta e dois centavos).

VALOR

UNIX

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOSITEM UND. QUANT.

- Licença de uso (Locação) de
Software - Contabilidade Pública.

- Licença de uso (Locação) de
Software - Licitações

- Licença de uso (Locação) de
Softv^are Patrimônio.

- Licença de uso (Locação) de
Software - Almoxarifado.

- Licença de uso licença de uso de

Software dc publicação,Tiospedagern
de dados para atender as Leis
12.527/2011 eLC 131/2009.

01 Mes 07 2.873,36 20.113,52

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura

no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n“ 14.133, de
2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobre.stado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da .situação, nao acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar comlp
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÊ'1'IMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada

aos sítios eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista Míá

Página 2 dje Í2

\



j as,

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Mancco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
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CNPJ: 12.538.625/0ÜÜ1-9Ü

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Temio de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normaimente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não
esteja em situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO; Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária

prevista na legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regulannente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento,
desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = 1 x N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira 0.00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = ( 6 / 100 )/365 i = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta

bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões
enumeradas nesta cláusula.

● Banco do Brasil

● Agência: 3.515-7
● Conta-corrente: 105.015-X. ●#

V
CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS \

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos especjficos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada cõnfonne

Página 3 de 12
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
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CNPJ: 12.538.625/0001-90

abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades
Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de
pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos
respectivos créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente,
devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSUTA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 07 (sete) meses, contado a partir da
data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei
Federal n° 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se
encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e

Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

Vetar o emprego de qualquer produto que considerarPARAGRAFO SEGUNDO:

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que
possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à
saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais

utilizar os produtos da Contratada caso a mesma não ctimpra o estabelecido no Contrato,
aplicando ao infirator as penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e
condições previstos na Lei n® 14.133/2021;

Efetuar o pagamento à Contratada de acordoPARAGRAFO QUINTO:

disposições do Contrato;

m as

Página 4 dc 12
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aplicar-lhePARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada

às penalidades cabíveis nos termos da Lei n'* 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilalcralmeute o Contrato nos casos

previstos na Lei n°14.133/2021;

Preencher e enviar a Ordem dc Serviço de acordo com osPARAGRAFO OITAVO:

critérios estabelecidos neste Teitno de Referência;

Receber os Serviços pela CONTRATADA, que estejam emPARAGRAFO NONO;

conlonnidade coin a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo
assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar

insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer

produto entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA:

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
eventualniente causados à CONTR.ÃTADA, decorrentes do mau uso ou operação

imprópria, a partir do ato da recepção do sei-viço para teste até a sua aceitação final, desde
que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da
fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer
ocorrências relacionadas com a prestação dos sci^viços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do
objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro
próprio as falhas detectadas c comunicando por escrito à CXTN 1'RA l ADA, as ocorrências
de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para coirigir defeitos ou
irregularidades constatadas na prestação de serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em
conformidade com o tenno de referência, e de acordo cora a sua proposta de preço,

indcpcndcntcmcntc dc sua transcrição, sob as penas da Lei 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer

responsabilidade de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, ç
respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmentc contratajio para ^

/x\\ Vràgina 5 de 12 'vj'
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execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal dc serviços fazendo discriminar

110 seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, c o item e número dc
processos de contratação,

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas

no presente Tenno de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

Manter capacidade minima dc execução para atender asPARAGRAFO VIGÉSIMO:

demandas contratadas;

PARAGRAFO VíGF.SIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem

solicitados pelo contratante, relacionados com as característica s dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO; Executar, nos locais detenninados pelo

CONTRATANTE na(s) Ordcm(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação,
às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito,

qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos sennços que forem objetos do
Connato e presUir os esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la

junlo à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e

exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução
do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por
qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor
correspondente, mediante o pagamento de Documento de An^ecadaçào Municipal - DAM.
a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instmmento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO; Propiciar todos os meios c facilidades ncccssáriis à '(, t(
fiscalização da execução do objeto peía CONTRATANTE, cujo representante terá po(S]çWAj}
para sustar os serviços, total ou parcialmente, a qualquer lernpo, sempre que considerlM
medida necessáiia, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados; / j\V

.■'v
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SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente
)or meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
uando for o caso:

● SSÍ9 84E3.Srn ;

. a 55
Q p^nssçíc' % es

IJC.A TERCEIRO: Executar, nos locais detenninados pelo

CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabelecido;

tomwxM uv*i^

000^0 0

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à

execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de
troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade,
sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os

pedidos efetuados durante a vigência do contrato, ainda que os serviços decorrente esteja
previsto para ocorrer após o ténnino de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO; Tomar todas as providências necessárias para o

fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s)
contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de serviços contratados.

CLÁUSULA NONA - UAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n“ 14,133, de 2021, a
Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

f-

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;
I

rv V
's

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause
dano á Administração, ao funcionamento dos seniços públicos ou ao interesse colcti'^^
PARAGRAFO QUARTO; dar causa à inexecução total do contrato:

avew

:1t

uvy
í

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o ftaine; /
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PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no arí. 5” da Lei n*’
12.846, de Ude agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçao totai ou parcial do objeto deste
contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acan-etem prejuízos
significativos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item
9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações
previstas no Termo de Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da p .,
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (.seis) anos. \\ 7(^

r»-

gr^PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do p;
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décimo quarto poderá ser apiicadas à CONIRATADA juntamente com as de multa,
descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAEO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento evenlualmciile devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento)
sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de muita de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO; Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Ili e
IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que;

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO; Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar
os objetivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades
previstas rcalizar-sc-á cm processo administrativo que assegurará o contraditório c a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'’ 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n“ 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARFÜ: As multas devidas e/ou prejuízos causados à
Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do
Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso. serão inscritos na Divida
Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO; Caso o valor da multa nào seja suficiente para cobrir

os prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar
0 valor remanescente judicialmente, conforme ai4igo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na a^ü^ção das ^tfíçõcs,
9Âle 12
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levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à xAdministração, obser\'ado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade,
se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n‘* 12.846, de T'
de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei n'^ 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu irto normal
na unidade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
servidor ou comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDA: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por quaisquer inegularidades, imperfeições técnicas, vicios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em conesponsabilidade da Adminislração ou de seus agentes e
prepostos, na vigência do ail. Art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRA: A comissão ou servidor designado compete acompanhar,

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas c pendências que surgirem no curso dc sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o
art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: ,As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser
solicitadas à autoridade superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de aç.ordo
com os artigos 137, 138 c 139 da Lei Federal n®. 14.133/2021. ‘ '

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

I

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposiçòcs/íxpressas ha
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Lei n° 14.133. de 1° de abrii de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
FISCALIZACÀO E RECEBIMENTO DO OBJETO:

DO ACOMPANHAMENTO.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo
gestor e fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, nos tennos do art. 117 da Lei

14.133/21, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será pennitido
qualquer pagamento.

n’

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará
formalmente, o(s) servidoifes) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco” da
execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de
comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem

decisões necessárias à execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OLAR I A - DO REPRESEN I AM E DA CON I RA I ADA:

PARAGRAFO ÚNÍCO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como
preposto; {nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da
empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE Q MUNICÍPIO
E A EMPRESA CONTRATADA;

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos
cadastros junto a esta municipalidade seu endereço de e-mail c seu endereço físico, bem
como fica responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para
acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de
responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federai

0*^14.133/21, a Lei Complementar if 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios
gerais de direito.

f

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: ^
PARAGRAFO UNICO: Fica eleito o foro da Comarca dc Pedi'eiras - MA, pm'a diifimiç
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contraio com excíi^âo de
outro, por mais privilegiado que seja.

. : V
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e fonua,
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras - MA, 03 de junho de 2024.

Franft^rp l'urta3de Silva
'Cínmra Municipal dc Pedreiras
r:ONTRATANTE

arcjo

Prcsii

/

rodutos De Informática LTDA.

CNPJ 02.288.268/0001-04

Liiciano Peixoto Guedes

CPF sob 0 n° 358.499.243-53

CONTRAT.ADA
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2024
EXTRATO DE CONTRATO N“ 011/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 008/2024. OBJETO: Contratação de empresa

especializada para locação de software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio,
Almoxarifado e publicação/hospedagem de dados para atendimento das necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras/MA, VALOR TOTAL: R$ 20.113,52 (vinte mil, cento e
treze reais e cinquenta e dois centavos).

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros de
pessoa Jurídica.
FONTE: 0100000000

PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva,
pela CONTRATANTE e a ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda,
localizada á Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro: Fátima - Fortaleza-Ceará - CEP: 60.055-210
CNPJ: 02.288.268/0001-04, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pela Sr. Luciano Peixoto Guedes, portador do CPF sob o n° 358.499.243-53.
DATA DA ASSINATURA: 03 de junho de 2024.

Pedreiras - MA, 03 de junho de 2024

Furtado e Silva

nté da tâmara Municipal

ici:areio

"Presic
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À EMPRESA

ASP - Automação, Sei-viços e Produtos de Infomiática Ltda
CNPJ: 02.288.268/0001-04

ENDEREÇO: Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro: Fátima - Fortaíeza-Ceará - CEP:
60.055-210.

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a Contratação de empresa especializada para locação de
software de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e

publicação/liospedagem de dados para atendimento das necessidades da Câmara

Municipal de Pedreiras/MA, objeto do Processo Administrativo n° 0605001/2024,

Dispensa de Licitação 008/2024, conforme itens e quantidades apresentados na
proposta de preços da emprc.sa supra.

Pedreiras - MA, 03 de Junho de 2024.

MarcftrlfrSnSfgard I^rtado e Silva
Presidente ^ Cfcara Municipal

w

RECEBIDO EM ^ /
/

/ /

'Ycí7-/'X:>? cjcs'
' ASP Automação, Serviços e Produtos de Infonnática Ltda
CNPJ: 02.288.268/0001-04



m

●ITl

■m
‘●LS.

\/.\U %● ● ' V.: ● M\ ● I nirtir» u{.*

í'>-n rv

i
,,J V.

''"Mj ●*' *»«*’.lí'.
.*♦ ?%VV' »* ●●*' Iv

.X

:A‘^y-,:.r,-,^-::-'*

J<

‘Sí'^'2
w X

ntm

●55

f 9

f

‘*fA.

4.Tt
*v.

Ik
/

t' ^«nrn9

*●1 2C2p1fe“Ok

ano urzj

1/
*T -.&

***

i S

HARANHAO
CT5

-i



' \

^^ázBé£j^ ' u\

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

4° OFÍCIO DE NOTAS - 2° RTD
COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ

TABELIÃ: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

artório
orais
M 'orreia

Rua Major Facundo, n° 676 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(85) 3512.59C0
E-niaü: moralscorreia®moraiscorreia,com.br - CNPJ; 000/0001-67

ÜvVo: 726 - Páginas: 139 a 139V- TRASLADO - Protocolo: 000010728

SAIBAM, quantos este público instrumento de PROCURAÇÃO bastante que faz, ASP

AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. Em dezoito de

dezembro de dois mil e vinte e três (18/12/2023), nesta cidade e comarca de Fortaleza,

do Estado do Ceará. República Federativa do Brasil, no prédio onde se situa o 4° Ofício

de Notas, na Rua Major Facundo, 676, Centro, CEP: 60025-100, telefone (85) 3512-

5900, perante mim, LEONCIO ALMEIDA FERNANDES, Escrevente, compareceu como

outorgante, ASP AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 02.288.268/0001-04, com

sede na Rua Lauro Maia, n° 1120, Fátima. Fortaieza/CE, CEP: 60055-210, representada

nesta ato por seu sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES, brasiíeiro, divorciado,

contabilista, portador do documento de identificação r\° 92002302464 - SSP/CE e

inscrito no CPF sob o rf 358.499.243-53, residente e domiciliado na Rua Doutor

Ratisbona, n° 171, Apto. 800, Torre 02, Bairro Fátima, em Foríaleza/CE, CEP; 60411-

220; 0 presente reconhecido pela identidade apresentada e acima citada, como o próprio

de que trato, de cuja capacidade jurídica dou fé. E, por ela outorgante, na forma como

vem representada, me foi dito que por este instrumento, nomeia e constitui seu bastante

procurador. NADISON DOS SANTOS COSTA, brasileiro, casado, suporte técnico

atendimento, portador do documento de identificação n° 0343823420075 - SSP/MA e
inscrito no CPF sob o n® 054.038.413-50, residente e domiciliado na Rua 06 de

Dezembro (Parque das Palmeiras), n® 04, Bairro Centro, em Sâo José de Ribamar/MA,

CEP: 65110-000. PODERES; representá-ia junto as Prefeituras, Câmaras, Fundos,

Autarquias e Órgãos Públicos dos Municípios do Estado do Maranhão, a fim de

participar de licitações, apresentando propostas e atuando em todas as fases do

procedimento licitatório estando autorizado a manifestar-se verbalmente, apresentar ou

renunciar a recursos administrativos contra habilitações, classificações, inabilitações e

desclassificações: assumir compromissos e garantias vinculadas a essas propostas e

assinar contratos decorrentes do certame ou de negociação direita para a qual tenha

sido especialmente convocada; assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular

propostas, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuais e

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante e tudo

mais que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato:
concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas; fazer

impugnações, reciamações, protestos; transigir; e. em casos de pregões presenciais:
efetuar lances reduzindo o preço, apresentar nova proposta e o que mais for necessário,

desistir e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente instrumento

de mandato, pelo que darei por bom, firme e vaiioso, sendo vedado substabelecer. A

presente procuração terá validade até 31/12/2024. (Sob Minuta). Assim disse, do que
dou fé, e me pediu este instrumento que lhe li, aceita e assina. Eu, LEONCIO ALMEIDA
FERNANDES, Escrevente, o digitei. Eu, (a) ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS
CORREIA, Tabeliã, a subscreví, dou fé, e assino após a(s) parte(s). (aa) LUCIANO

Documento Ingresso por meto mecânico, qualquer emenda ou arsura. sem reaseiva, será considerado como tndfdo de adulteração qu tentativa de fraude.



v\

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
4” OFÍCIO DE NOTAS - 2° RTD

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARÁ

TABELIÃ: ÂNGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA

artório
^oraísC
M orreia
C

Rua Major Facundo, n® 676 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP;60025-100 - PABX:(85) 3512.5Õ00
E-mall: moraiscorreia@moraiscorreia,com.br - CNPJ; 06.573.000/D001-67

1“ TRASLADO - Protocolo: 000010728Livro: 726 - Páginas: 139 a 139V

ada em 18 de dezembrode 2023. Eu,	

ALMEIDA FERNANDES, Escre^níe, d digitei
PEIXOTO GUEDES. Ti

expedi o presente tra^adol^ÍLLEON
e assino em público eTa§o3\ \ N

Em Wemunho ( verdade.

7 \

\

ONCfeALMEIDAXFE^NDES
NEscreverite^

CUSTAS £ EMOLUMENTOS INCIDENTES

N“íô atWKlIffiCTto: 20231218000305

Total emtíumenloa: R$ 46,47

ToUl PERMOJU; RS S,44

Total Satos; R$7,63

TolaI FRMMP(Mlfti8téi1o Público): RS 2.33
Total FAAOEP<Dafânaorla PúUica): RS
Valor Trtal: R$6«,20'uyAOASp«K*«X ' '

3 p<Àeftyubcc3ARO
49 ●á

; &iBTfl9RbiçAa t
M^«9pB Ifi

aROOtfWCÕES
i

8asa da cálculo / Mos com Valor Detíatadu
»●

ABA008003-I6J8AAZ4a3753-OBY0

DalalhatnontQ da cobrança I Listagem doe cãdigos
da tabela de emalumentos envolvidos

Códigos; 2003,5023
^aataadrtAi.tsp

7írS&abtOITAL l>d . wn»i4t**.»<d>>M<ae*«l9««e»Mt

^íAtrrBNTiaDAW ^AureMtlctBAft

lb

*

*

*

*

●k

●k

●*

♦

Documento Impresso por meio mecânico, qualquer emenda ou rasvra, sem ressalva, será considerado como indicio da adulteraçáo ou tentativa de frauda.



ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Page.-www.cmnedreiras.ma.gov.br - E-mail:

camaratminicipalDedreiras20l7@amaii.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE ANUÊNCIA I

CONTRATO ADMINISTRATIVO 011/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesas do Processo Administrativo n° 0605001/2024,
proveniente da Dispensa de Licitação 008/2024 e contrato administrativo 011/2024,
que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para locação de software
de Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicação/hospedagem de
dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, DE
CLARO para os devidos fins, conforme dispõe a Nova Lei de Licitações 14.133/2021,
designo o fiscal o servidor, Francisco Evandro Aquino de Lima, conforme Portaria N°
036/2023.

Pedreiras/MA, 03 de junho de 2024.

rfancísco Eva
l^iscal do Contrato
Portaria N° 036/2023

J

iá^Ttaáo e Silva
Tiara Municipal

Marcianrancígâ
Presider te daJCé
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26.529.188/0001-53. pelo valor de R$ 8.400,00 (quatorze mil,
duzentos e cinquenta reais). Sendo assim, autorizo a realização da
DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO,

consequentemente o TERMO DE CONTRATO. Pedreiras — MA,
24 de maio de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
005/2024

Processo Administrativo n° 2401001/2024. Dispensa de Licitação
n" 005/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de
Licitação n" 005/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n° 005/2024, que tem por objeto
Contratação de empresa para fornecimento de moveis e

eletrodomésticos de interesse da Câmara Municipal de Pedreiras -

MA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021,
bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação

constante do Processo em epígrafe, RATIFICA, face ao disposto
no art. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima
identificado em favor da empresa E de J Ferreira Batista,
devidamente inscrita no CNPJ sob o número 02.132.024/0001 -20,

pelo valor de R$ 50.101,00 (cinquenta mil e cento c um centavos) .
Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o

respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE
CONTRATO. Pedreiras

Francigard Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
008/2024

Processo Administrativo n® 0605001/2024. Dispensa de Licitação
n® 008/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de
Licitação n® 008/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n® 008/2024, que tem por objeto
Contratação de empresa especializada para locação de software de
Contabilidade, Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e

publicação/hospedagem de dados para atendimento das
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, com fulcro
no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, bem como com
base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo

em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo
único da Lei 14.133/2021, o processo acima identificado em favor
da empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática
Ltda, inscrita no CNPJ pelo n® 02.288.268/0001 -04, pelo valor de
R$ 20.113,52 (vinte mil, cento e treze reais e cinquenta e dois
centavos). Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e

determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente o

TERMO DE CONTRATO. Pedreiras - MA, 03 de junho de 2024.

Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da Câmara
Municipal.

MA, 14 de março de 2024. Mareio

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ■

LICITAÇÕES ■ DISPENSA DE LICITAÇÃO:
006/2024

Proces.so Administrativo n° 2901001/2024. Dispensa de Licitação
006/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de

Licitação n“ 006/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo cm vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021, ante a

Dispensa de Licitação n° 006/2024, que tem por objeto
Contratação de uma empresa especializada era prestação de
sei-viços de armazenamento de mídia eletrônica de documentos
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -
MA, com íúlcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021,
bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação

constante do Processo cm epigrafe, RATIFICA, face ao disposto
no art. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima
identificado em favor da empresa A AMARO F DA SILVA -

ME, inscrita no CNPJ pelo n® 14.769.245/0001 -92, pelo valor de
RS 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais) . Sendo assim,
autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.
Pedreiras - MA, 20 de março de 2024. Mareio Francigard Furtado
e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

n

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
008/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 008/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N® 005/2024. OBJETO; Contratação de empresa
para fornecimento de moveis c eletrodomésticos de interesse da
Câmara Municipal de Pedreiras
50.101,00 (cinquenta mil e cento e um reais) . ÓRGÃO: 01 Poder

’ Câmara

MA, VALOR TOTAL: R$

Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0101
Municipal, PROJETO/ATIVIDADE: 01 031 0001 1.001 -
Modernização da Câmara Municipal, CLASSIFICAÇÃO
ECONOMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material

permanente, FONTE: 1500000000. PARTES: Câmara Municipal,
representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, pela
CONTRATANTE e a Empresa E de J Ferreira Batista, inscrita no

CNPJ sob n° 02.132.024/0001-20, com sede na Rua Rio Branco,

n° 252 - Centro - Presidente Dutra-MA, CEP: 65.765-000,

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
007/2024

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

pela Sr. Emilia de Jesus Ferreira Batista, portador do CPF n®
424.522.953-53. DATA DA ASSINATURA: 14 de março de

2024. Pedreiras - MA, 14 de março dc 2024. Mareio Francigard

FurtadoeSilva - Presidente da Câmara Municipal.

Processo Administrativo n® 2504001/2024. Dispensa de Licitação
" 007/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de

Licitação n" 007/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso dc suas atribuições legais, e tendo em vista que foram

cumpridas todas as formalidades da Lei n" 14.133/2021, ante a

Dispensa dc Licitação n° 007/2024, que tem por objeto
contratação dc empresa especializada cm prestação dc serviços dc

implantação, locação e operacionalização de sistema de folha dc
pagamento para atendimento das necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras/MA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei
Federal 14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na

documentação constante do Processo cm epigrafe, RATIFICA,
face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o
processo acima identificado em favor da empresa IZAIAS
DELFINO DOS SANTOS - ME, inscrita no CNPJ pelo n®

n

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ●

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
009/2024

Processo Administrativo n® 0905001/2024. Dispensa de Licitação
n° 009/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de
Licitação n® 009/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a

m
'.389.343-** - Data: 18/06/2024 - IP com n*; 192.168.3.11CPF:
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Dispensa de Licitação n° 009/2024, que tem por objeto
Contratação dc empresa para o fornecimento dc gêneros
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA, com íülcro no art. 75, inciso ÍI, da Lei Federal
14.133'2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na

documentação constante do Processo cm epigrafe, RATIFICA,

face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021,0
processo acima identificado em favor da empresa R SILVA DE
OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo n°

40.330.060/0001-55, pelo valor dc R$ 25.064,00 (vinte e cinco

mil, sessenta e quatro reais). Sendo assim, autorizo a realização da
DESPESA c determinando o respectivo EMPENHO,
consequentemente o TERMO DE CONTRATO. Pedreiras - MA,
03 de junho de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
010/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 010/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N" 007/2024. OBJETO: Contratação de empresa
especializada em prestação de serviços de implantação, locação e
operacionalização de sistema de folha de pagamento para

atendimento das necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, VALOR TOTAL: RS 8.400,00 (oito mil e

quatrocentos reais). ÓRGÃO: 0! Poder Legislativo, UNIDADE
Câmara Municipal,ORÇAMENTARIA: 0101

PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001 - Manut. e

Funcionamento das Atividades

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00
serviços de terceiros dc pessoa Jurídica, FONTE: 0100000000.
PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio
Francigard Furtado e Silva, pela CONTRATANTE c a empresa
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME. Endereço: Av. Ana

Jansen, n® 09, Lagoa Corporate, pavimento 5, TII, sala 508, Ponta
d'Areia - São Luís/MA CEP - 65.077-300 CNPJ:

26.529.188/0001-53, doravante denominada CONTRATADA,

neste ato representada pela senhora Francisca Ramilla Cutrim

Veras, portador do CPF sob o n° 613.947.783-25. DATA DA
ASSINATURA: 24 dc maio de 2024. Pedreiras - MA, 24 de maio

de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da
Câmara Municipal.

Administrativas,

Outros

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
009/2024

EXTRATO DE CONTRATO N” 009/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N“ 006/2024. OBJETO: Contratação de uma
empresa especializada em prestação de serviços de armazenamento
de mídia eletrônica de documentos para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Pedreiras
14.250,00 (quatorze mil, duzentos e cinquenta reais). ÓRGÃO: 01
Poder Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 -
Câmara Municipal, PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.

Manut. e Funcionamento das Atividades Administrativas,

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00
scrvdços dc terceiros de pessoa Jurídica, FONTE; 0100000000.

P.ARTES; Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio
Francigard Furtado c Silva, pela CONTRATANTE e a empresa A
AMARO F DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ pelo n°
14.769.245/0001-92, localizada na Rua Inglaterra n® 243, Q013 -

Itaperí - CEP: 60.714-150, Fortaleza/CE, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Francisco

Wiliiam Vieira de Andrade, inscrito no CPF pelo n®
065.642.103-70. DATA DA ASSINATURA: 20 de março de

2024. Pedreiras - MA, 20 de março de 2024. Mareio Francigard
Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

MA, VALOR TOTAL; R$

2001

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ●

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
011/2024

Outros

Processo Administrativo n® 2005001/2024. Dispensa de Licitação
011/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de

Licitação n® 011/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021, ante a

Dispensa de Licitação n® 011/2024, que tem por objeto
Contratação de uma empresa para aquisição de materiais dc
expediente e consumo diversos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, bem como com base no

Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em

epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único
da Lei 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da
empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ
pelo n® 40.330.660/0001-55, pelo valor de RS 26.966,00 (vinte e
seis mil, novecentos e sessenta e seis reais). Sendo assim, autorizo

a realização da DESPESA e determinando o respectivo

EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.
Pedreiras - MA, 05 de junho de 2024, Mareio Francigard Furtado

e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

n

MA, com fulcro no art. 75,

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
010/2024

Processo Administrativo n® 2504002/2024. Dispensa de Licitação

n" 010/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de
Licitação n® 010/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a

Dispensa dc Licitação n® 010/2024, que tem por objeto
Contratação de empresa para fornecimento de materiais de

informática e acessórios de interesse da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal

|4.133.'2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na

documentação constante do Processo em epigrafe, RATIFICA,

face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei 14.133/2021,0
processo acima identificado em favor da empresa M J MOVEIS H
Ei.ETROS I.TDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o número

05.981.1^5 0001-11, pelo valor dc RS 2.539,00 (dois mil
quinhentos e trinta e nove reais) . Sendo assim, autorizo a

realização da DESPESA c determinando o respectivo EMPENHO,

consequentemente o TERMO DE CONTRATO. Pedreiras - MA,
03 de junho de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Mimicipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS <

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
011/2024

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 008/2024. OBJETO; Contratação de empresa
especializada para locação de software de Contabilidade,
Licitação, Patrimônio, Almoxarifado e publicaçâo/hospedagem de

dados para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, VALOR TOTAL: RS 20.113,52 (vinte mil, cento e

treze reais e cinquenta e dois centavos) . ÓRGÃO: 01 Poder
Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101
Municipal, PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut.
e Funcionamento das Atividades Administrativas,

Câmara

'.389.343-** - Data: 18/06/2024 - IP com n®: 192.168.3.11
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EXTRATO DE CONTRATO N® 013/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N® 010/2024. OBJETO: Contratação de empresa
fornecimento de materiais de informática e acessórios de

MA. VALOR

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00
serviços dc terceiros de pessoa Jurídica, FONTE: 0100000000.
PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio
Francigard Furtado e Silva, pela CONTRATANTE e a ASP —

Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda, localizada a
Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro; Fátima - Fortaleza-Ceará - CEP:
60.055-210 CNPJ; 02.288.268/0001 -04, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Luciano Peixoto
Guedes, portador do CPF sob o n® 358.499.243 -53. DATA DA
ASSINATURA; 03 de junho de 2024. Pedreiras - MA, 03 dc
junho de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da
Câmara Municipal.

Outros

para

interesse da Câmara Municipal de Pedreiras
TOTAL; R$ 2.539,00 (dois mil quinhentos e trinta e nove reais) ,

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA;
0101 -CâmaraMunicipal,PROJETO/ATIVTDADE:01 031 0001
1.001 -- Modernização da Câmara Municipal, CLASSIFICAÇÃO
ECONOMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos c material

permanente, FONTE: 1500000000. PARTES: Câmara Municipal,
representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, pela
CONTRATANTE e a Empresa M. J. MOVEIS E ELTROS
LTDA, CNPJ: 05.981.195/0001 -11, com sede na Avenida dos

Holandeses/Cons. Hilton Rodrigues, Qd.Alt.l5 - Parq. Calhau -
São Luis -MA, CEP: 65.065-180, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Carlos Alberto
da Paz Magalhaes Junior. CPF n
CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de

2024. Pedreiras - MA, 05 de junho de 2024. Mareio Francigard
Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - DISPENSA DE LICITAÇÃO:
012/2024

657.285.303 -97, pela

Proces.so Administrativo n° 2005002/2024. Dispensa de Licitação
n® 012/2024. TERMO DE RATIFICAÇÃO. Dispensa de
Licitação n” 012/2024. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no

uso dc suas atribuições legais, c tendo cm vista que foram
cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14.133/2021, ante a

Dispensa de Licitação n° 012/2024, que tem por objeto a

Contratação de uma empresa para aquisição dc materiais de
limpeza e consumo diversos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA, com fulcro no art. 75,
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, bem como com base no
Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em

epígrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único
da Lei 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da

empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ
pelo n® 40.330.660/0001-55, pelo valor de R$ 25.519,00 (vinte e
cinco mil, quinhentos e dezenove reais). Sendo assim, autorizo a
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO,
consequentemente o TERMO DE CONTRATO. Pedreiras - MA,
11 de junho de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES ■ EXTRATOS DE CONTRATOS:
014/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 014/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 011/2024. OBJETO: Contratação dc uma
empresa para aquisição de materiais de expediente e consumo

diversos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA. VALOR TOTAL: RS 26.966,00 (vinte c seis mil.
novecentos e sessenta e seis reais). ÓRGÃO;01 Poder Legislativo,
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal,
PROJETO/ATIVIDADE; 01.122.0001. 2001

Funcionamento

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.30.00 - Material de
Consumo, FONTE: 0100000000. PARTES: Câmara Municipal,

representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, pela
CONTRATANTE e a R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO,

localizada na Rua Principal, 118 - Bairro: Areia, - Pedreiras/MA
CEP

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

pela Sra. Raimunda Silva de Oliveira, portador do CPF sob o n®
529.912.023-00. DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de

2024. Pedreiras - MA, 05 de junho de 2024. Mareio Francigard
Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

Manut. e

Atividades Administrativas,das

65.725-000, inscrita no CNPJ: 40.330.660.0001 -55,

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
012/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 012/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 009/2024. OBJETO; Contratação de empresa
para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, VALOR
TOTAL; R$ 25.064,00 (vinte e cinco mil, sessenta e quatro reais).
ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
0101

01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

CLASSIFICAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ●

LICITAÇÕES ■ EXTRATOS DE CONTRATOS:
015/2024

PROJETO/ATIVIDADE;Câmara Municipal,
EXTRATO DE CONTRATO N® 015/2024. DISPENSA DE

LICITAÇÃO N® 012/2024. OBJETO: Contratação de uma
empresa para aquisição de materiais de limpeza e consumo
diversos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA. VALOR TOTAL: R$ 25.519,00 (vinte e cinco

mil, quinhentos e dezenove reais). ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo,
UNID.ADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal,
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001

Funcionamento das Atividades

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.30.00
Consumo, FONTE: 0100000000. PARTES; Câmara Municipal,

representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, pela
CONTRATANTE e a R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO,

localizada na Rua Principal, 118 - Bairro: Areia, - Pedreiras/MA
CEP - 65.725-000, inscrita no CNPJ: 40.330.660.0001 -55.

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

pela Sra. Raimunda Silva de Oliveira, portador do CPF sob o n°
529.912.023-00. DATA DA ASSINATURA: 12 dc junho de
2024. Pedreiras - MA, 12dcjunhodc2024. Mareio Francigard

ECONOMICA:Administrativas,
3.3.90.30.00 - Material dc Consumo, FONTE: 0100000000.

PARTES; Câmara Municipal, representada pela Sr, Mareio
Francigard Furtado c Silva, pela CONTRATANTE e a R SILVA
DE OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua Principal, 118 -
Bairro: Areia, - Pedreiras/MA CEP - 65.725-000, inscrita no

denominada - Manut. c

Administrativas,

Material de

doravante40.330,660.0001 -55,CNPJ:

CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Raimunda Silva

de Oliveira, portador do CPF sob o n® 529,912.023-00. DATA
DA ASSINATURA: 05 de junho de 2024. Pedreiras - MA, 05 de

junho de 2024. Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da
Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
013/2024

- Data; 18/06/2024 - IP com n°: 192.168.3.11 5CPF:

Autenticação em; www.pedreiras.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2098
'.389.343-'
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